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RESUMO 

A construção civil, no caso de empreendimentos públicos, conta com peculiaridades em 

comparação às obras privadas. Estas advêm do alto número de partes interessadas nos 

empreendimentos (stakeholders), além das questões legais referentes à aplicação de recursos 

públicos. Nesse sentido, há poucos estudos relacionando questões de atendimento às 

necessidades dessas partes, mesmo se observado avanços nas técnicas construtivas empregadas 

no setor. Daí, observam-se empreendimentos que não atendem às necessidades dos 

stakeholders, principalmente por conta da inexistência de informações suficientes nas fases de 

concepção desses. A pesquisa focou no programa de construção de unidades escolares do 

Governo Federal do Brasil, chamado PROINFÂNCIA. Supondo-se que uma das raízes dos 

problemas encontrados nos empreendimentos está na definição de quem são os stakeholders e 

quais são as suas necessidades, a pesquisa adotou uma abordagem do target costing na gestão 

da percepção de valor às partes envolvidas, agregando ideias necessárias à definição de quem 

são essas partes e o que elas esperaram dos empreendimentos. Além disso, utilizou-se de 

ferramentas de análise de Avaliação pós Ocupação, devido a fase dos empreendimentos que 

serviram como objeto. Assim, o objetivo dessa pesquisa foi identificar quais são as dificuldades 

na definição e atendimento de questões de valor para os stakeholders de obras públicas 

padronizadas, com base na teoria do target costing. A fase preliminar da pesquisa compreende 

uma revisão bibliográfica inicial para escolha da linha de pesquisa a ser delineada, além de 

mapeamento sistêmico da literatura de target costing, relacionando o tema a obras públicas. Em 

seguida, escolheu-se o método de pesquisa. A pesquisa contemplou estudo de casos múltiplos 

com aplicação de formulários semiestruturados a diversas partes envolvidas em 

empreendimentos concluídos e em funcionamento do programa no Estado de Sergipe. Os 

formulários foram elaborados de acordo com a revisão de literatura. As questões, em sua 

maioria, têm suas respostas em uma escala de Likert, complementadas por entrevista, 

constituindo um método de pesquisa quali-quantitativo.  Como resultado, tem-se que há um alto 

nível de complexidade na definição dos clientes, além de dificuldades no atendimento de 

questões de valor para as partes que participaram da pesquisa. Conclui-se que as ferramentas 

propostas pelo target costing e pela engenharia de valor, assim como as da filosofia lean, 

apresentam soluções práticas para diversos dos problemas encontrados nos empreendimentos 

ao longo da pesquisa. 

Palavras-chave: Obra pública; target costing; stakeholders; valor. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The public works enterprises have peculiarities compared to private civil construction case. 

These come from the high number of stakeholders related to the projects, as well as legal issues 

related to the application of public money. In this sense, there are few studies relating questions 

of attendance to the needs of these stakeholders, even if we observed advances in the 

constructive techniques employed in the sector. Hence, enterprises that do not meet the needs 

of stakeholders are observed, mainly due to the lack of sufficient information in the design 

phases about these stakeholders. This research focused on the Brazilian Federal Government 

construction program of children day care centers, called PROINFÂNCIA. Assuming that one 

of the roots of the problems encountered in the design lies in the definition of who the 

stakeholders are and what their need, the research adopted a target costing approach in the 

management of the value perception of the involved parties, adding necessary ideas to these 

definitions. In addition, post-occupation evaluation tools were used, due to the phase of the 

projects that served as the research object. Thus, the objective of this research was to identify 

the difficulties in defining and addressing issues of value to the stakeholders of public works 

with standardized design, based on the target costing theory. The preliminary phase of the 

research comprises an initial bibliographical review to choose the research line to be delineated, 

as well as a systemic mapping of the target costing literature, relating the subject to public 

works. Next, the search method was chosen. The study included multiple case studies with 

application of semi structured forms to various parties involved in completed and running 

buildings in the Brazilian State of Sergipe. The forms were prepared according to the literature 

review. Most questions have their responses on a Likert scale, complemented by interview, 

constituting a qualitative-quantitative research method. As a result, there is a high level of 

complexity in the definition of clients, as well as difficulties in answering questions of value to 

the research participant stakeholders. In conclusion, the tools proposed by target costing and 

value engineering, as well as those of the lean philosophy, present practical solutions to several 

of the problems found in the projects throughout the research. 

Keywords: Public work; target costing; stakeholders; value.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Problemática de pesquisa 

Quando se fala em empreendimentos de construção civil para o setor público, deve-se 

levar em consideração aspectos específicos que os diferenciam dos empreendimentos privados. 

As obras públicas, devido aos seus interesses e formas de financiamento, principalmente, 

devem sempre ter uma visão do atendimento à necessidade coletiva, da racionalização na 

utilização do dinheiro público e do cumprimento de legislações específicas (OLIVEIRA; 

MELHADO, 2002). 

Nesse sentido, o setor da construção civil, principalmente de obras públicas, é 

diferenciado de outros setores econômicos. Uma das principais diferenças ocorre pela extensa 

cadeia produtiva, com uma ampla rede de interesses e necessidades a serem atendidas, com 

fornecedores e diversos agentes intervenientes, gerando uma complexidade de efeitos antes, 

durante e depois da realização dos empreendimentos (BAGANHA; MARQUES; GÓIS, 2002). 

Unido a isso, no setor da construção civil, em geral, apesar de uma evolução significativa 

nos métodos de produção, principalmente pela implementação de novos equipamentos e 

materiais, percebe-se uma carência de estudos voltados ao desenvolvimento de produtos 

(KOWALTOWSKI et al., 2006a). Como consequência, principalmente no setor público, 

observam-se projetos com deficiências no atendimento aos requisitos das diversas partes 

envolvidas. 

A informação, assim, torna-se matéria-prima essencial no processo de atendimento aos 

requisitos desde as fases preliminares do empreendimento até a fase de pós-ocupação, com a 

manutenção do empreendimento. Entretanto, observa-se que a falta de informações, ou o seu 

excesso sem os devidos filtros, representa um grave problema na obtenção de melhor 

produtividade e qualidade no setor da construção (NASCIMENTO; SANTOS, 2008).  

Assim, decisões são tomadas sem as informações ideais, ao longo dos processos 

produtivos, gerando perdas como retrabalhos, indefinições dos produtos e considerações 

inadequadas ou insuficientes das necessidades dos clientes (TZORTZOPOULOS, 1999). Essas 

necessidades podem ser entendidas de forma ampla, expandindo a ideia de clientes internos e 

externos para toda a cadeia produtiva, incluindo as partes ligadas a desenvolvimento, uso e 

manutenção das edificações. 
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Percebe-se, por esse ângulo, que há uma diversidade de parâmetros voltados para as 

melhores técnicas de construção ou de consultoria, mas pouca informação sobre as definições 

de quem são os clientes ideais, que são partes que têm capacidade plena de estabelecerem seus 

requisitos. Isso pode ser explicado pelo fato de o cliente sempre ter tido um papel secundário 

na construção civil (ARITUA; MALE; BOWER, 2009).  

Um exemplo disso é o relacionamento nas habitações de interesse social, em que o 

contato dos usuários acontece somente ao final do desenvolvimento do projeto e até mesmo do 

processo construtivo (FERREIRA, 2012). Isso acaba impactando negativamente na percepção 

de valor por parte dos futuros moradores (JACOMIT; GRANJA, 2011). 

Um caso específico que pode ser analisado é o do programa PROINFÂNCIA.  Lançado 

no ano de 2007, mas efetivado em 2011, que é um programa do Governo Federal do Brasil para 

construção, readequação e melhorias de unidades escolares infantis. Nesse, percebem-se 

problemas relacionados à falta de definições das necessidades dos clientes que geram danos 

significativos ao erário público (RICCI, 2015).  

O programa conta com tipos padrão de projetos de edificações de creches e escolas 

infantis, que devem ser construídos em todo o país, variando-se o tipo de projeto adotado apenas 

de acordo com a demanda de número de alunos (RICCI, 2015). Para receber o financiamento, 

os entes subnacionais – Estados e Municípios – devem aprovar junto ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), do Governo Federal, um plano de trabalho.  

Apesar de existir a possibilidade de apresentação de projetos por partes dos entes, 

percebe-se a adoção massiva dos projetos arquitetônicos padronizados, elaborados pelo FNDE. 

O controle da execução da obra é feito mediante atualizações no sistema de monitoramento do 

FNDE por um técnico contratado pelo governo local para acompanhar o trabalho da construtora, 

sendo posteriormente validadas por técnicos do FNDE. Deste modo, o repasse das parcelas do 

convênio está condicionado ao preenchimento dessas informações e suas validações (VOIGT; 

SAKAI, 2018). 

Já se percebe, inicialmente, a complexidade e o número de partes envolvidas no controle 

da execução da obra e seu financiamento – Governo Federal, Administrações Municipais e 

Estaduais, Construtoras etc. Além disso, a adoção de projetos padronizados, apesar de parecer 

permitir a entrega massiva de creches e escolas em curto espaço de tempo, acaba forçando o 

governo local a gastar recursos próprios, após a conclusão da obra e aprovação do FNDE, com 

reformas e adaptações para atendimento à necessidade local (VOIGT; SAKAI, 2018). 
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Nesse contexto, já foram destinados para o programa mais de R$13,7 bilhões, mas menos 

da metade disso foi efetivamente transferido para os entes federativos. No Plano Nacional de 

Educação, a meta do programa era a construção de mais de 8 mil unidades. Entretanto, ao final 

de 2017, menos de 3 mil unidades estavam com status de obra concluída nos sistemas de 

monitoramento do Governo Federal, com apenas 1.478 em funcionamento (BRASIL, 2017). 

Frente a esse pequeno número de obras em utilização, verificam-se 2.142 obras 

paralisadas e 2.876 obras atrasadas, com um atraso médio de 537 dias em relação à expectativa 

inicial. Essas são obras que contam, em geral, com um ou mais aditivos de extensão de prazo 

em relação ao contrato original. Como o valor pactuado pelo FNDE não muda, a extensão de 

prazo, em geral, não implica em aumento do valor gasto pelo FNDE, o que gera um impasse 

sobre a viabilidade financeira de conclusão pelos entes federativos (VOIGT; SAKAI, 2018). 

Diante desse cenário de baixa eficácia, eficiência e efetividade, é cristalina a necessidade 

de mudanças profundas nesta Ação Governamental. Os atores do PROINFÂNCIA devem 

operacionalizar as regras, procedimentos, diretrizes, rotinas de sistemas informatizados, entre 

outros, de forma integrada e destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança para que os 

objetivos do Programa sejam alcançados. Além disso, devem se empenhar na busca de: 

salvaguardar os recursos para evitar perdas, mau uso e danos; cumprir as obrigações contábeis, 

leis e regulamentos aplicáveis (BRASIL, 2017). 

As dificuldades encontradas nesses empreendimentos são consonantes àquelas que são 

alvo da construção enxuta, visto a complexidade. O target costing, ferramenta com origem na 

indústria automobilística, já utilizada na construção civil em países como o Japão e o Reino 

Unido, tem sido proposto como estratégia na resolução da incompatibilidade entre o 

gerenciamento de custos dos empreendimentos e a entrega de valor na percepção das diversas 

partes envolvidas (MORAIS, 2016). 

Nessa estratégia, adotada com conceitos de engenharia de valor desde a fase de 

concepções dos projetos, alinham-se os interesses das partes envolvidas (stakeholders) 

(COOPER; SLAGMULDER, 1997a). O estudo de viabilidade já envolve todos os membros-

chave (construtores, financiadores, projetistas, usuários finais etc.). Toda questão de valor para 

as partes deve ser discutida e compreendida por todos os membros. Assim, as implicações no 

custo, cronograma e qualidade, advindas das soluções de projeto, são discutidas por todos os 

membros (incluindo os usuários finais, quando apropriado) antes de investimentos financeiros 

mais significativos no empreendimento (MELO et al., 2016). 
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A adoção dessa estratégia em obras públicas já foi discutida por alguns autores 

(JACOMIT; GRANJA, 2011; MELO et al., 2016; SOBOTKA; CZARNIGOWSKA, 2007). 

Nos trabalhos percebe-se a aplicação em países como Estados Unidos da América e Reino 

Unido, além das citações às primeiras aplicações na construção de estradas no Japão. 

Claro que há limitações para a aplicação de todas as técnicas, principalmente quanto a 

restrições legais do setor público, como chamam a atenção Melo et al. (2016). As obras 

públicas, que têm suas contratações regidas, no Brasil, pelas leis 8.666/1993 (Lei de Licitação) 

(BRASIL, 1993) e 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratação) (BRASIL, 2011), 

apresentam restrições a envolvimentos de algumas partes no processo de concepção dos 

empreendimentos, limitando, inicialmente, a aplicação de estratégias como o target costing.  

Entretanto, em todos os casos estudados, percebe-se que, definidas as necessidades das 

partes, a estratégia do target costing pode ser adotada. Mesmo quando adotadas parcialmente, 

sugere-se que há melhoria nas questões de custo e alcance do valor para as partes (MELO et 

al., 2016). 

Ainda, por se tratar de um estudo realizado sobre obras já implementadas e ocupadas, a 

avaliação pós ocupação (APO), definida por Villa et al. (2013) como um processo que reúne 

métodos e técnicas de avaliação de desempenho dos ambientes contruídos, converge para o 

estudo aqui aplicado. Essa avaliação leva em conta não somente análises técnicas, emitidas por 

especialistas, mas também a satisfação do usuário (VILLA et al., 2013). Neste ponto, então, a 

APO pode ser considerada uma ferramenta de análise de valor para as partes. 

Evidencia-se que o formato de desenvolvimento dos projetos do programa 

PROINFÂNCIA aqui apresentados já parte com problemas na fase de definição de projetos. 

Essa problemática fica evidente nas dificuldades de gerenciamento do FNDE, conforme 

apontam Voigt e Sakai (2018). Além disso, mesmo obras acabadas não chegam a ser utilizadas 

por não atenderem à necessidade local. 

Assim, a problemática da definição inicial das partes envolvidas nos processos e, 

principalmente, de suas expectativas frente aos empreendimentos fica evidente. Há, então, um 

grande potencial de investigação construtivista, através de dados que podem ser coletados das 

partes envolvidas. A adoção de uma abordagem do target costing nessa investigação pode 

contribuir para melhoria na percepção de questões de valor, definições de projetos e 

dificuldades no controle de custos e qualidade na execução das obras. 
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1.2 Pressuposto de pesquisa 

Percebe-se, da análise dos números relativos ao programa PROINFÂNCIA, que existe 

uma aparente complexidade para a execução desses empreendimentos. Esse fato, advindo, 

principalmente, do alto número de agentes envolvidos, acaba gerando impactos no atendimento 

às necessidades dos usuários finais. Unido a isso, outras partes envolvidas na concepção, 

desenvolvimento, financiamento, manutenção e utilização dos empreendimentos parecem não 

contarem com definições claras do retorno que esperam destes. 

Supõe-se que uma das raízes dos problemas encontrados está na definição de quem é cada 

uma dessas partes e o que estas esperam dos empreendimentos. Por exemplo, quando se pensa 

em usuário final de unidade escolar há desde as crianças, passando por professores e 

funcionários diversos, até os pais e a sociedade a qual a unidade atende. Assim, tem-se que 

pensar também na questão de valor para todas essas partes envolvidas, como os custos de 

manutenção para os que farão a gestão da edificação, por exemplo. 

Daí, especula-se que a utilização de uma abordagem target costing na gestão da percepção 

de valor às partes envolvidas agregue ideias necessárias à definição de quem são esses 

stakeholders e o que eles esperam desses empreendimentos. Visualizando previamente essas 

propostas, parte-se para definições de projetos, mesmo os padronizados, que sejam capazes de 

se adaptarem aos diferentes anseios, rompendo o ciclo de construções públicas que geram altos 

custos para a sociedade sem entregar o que esta necessita.  

1.3 Objetivos de pesquisa 

O objetivo dessa pesquisa foi identificar quais são as dificuldades na definição dos 

stakeholders e no atendimento de questões de valor para clientes/usuários, em obras públicas 

com projetos padronizados utilizando a teoria do target costing. 

De forma específica, têm-se como objetivos: 

1. Definir quais são os stakeholders em empreendimentos de obras públicas com 

projetos padronizados. 

2. Identificar a percepção de valor e da cadeia de valor para os stakeholders do tipo 

cliente/usuário.  

3. Avaliar o processo de concepção de projetos padronizados de obras públicas, frente 

aos requisitos dos usuários segundo a abordagem do target costing. 
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4. Avaliar a complexidade do atendimento às questões de valor para os stakeholders 

do tipo cliente/usuário em obras já implementadas. 

1.4 Limitações 

As conclusões obtidas são referentes à percepção das partes envolvidas, do tipo 

cliente/usuário em obras no estado de Sergipe, concluídas, já com projetos previamente 

concebidos. Assim, a validade das conclusões das dificuldades no momento de concepção dos 

projetos não é testada empiricamente e se baseia na percepção de valor dos usuários. 

Posteriormente, a percepção de outras partes identificadas na cadeia se faz necessária como 

complemente deste trabalho. Este trabalho preparou um roteiro de entrevista para aplicação a 

partes envolvidas no financiamento, operação e manutenção dos empreendimentos, que, 

entretanto, não chegou a ser executado. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1  Da administração clássica à produção em massa 

O estudo do desenvolvimento do pensamento administrativo é a chave para o sucesso das 

organizações, devendo o gerente adquirir um conhecimento profundo das teorias da 

administração (PINDUR; ROGERS; KIM, 1995). Esse conhecimento é visto na igreja Romana 

como um dos principais fatores para a sua expansão, advindo, neste caso, da divisão do império 

em províncias e dioceses pelo imperador Diocleciano, por exemplo. Essa divisão já introduz o 

conceito de delegação de autoridade e divisão da cadeia de comando, constantemente estudados 

na administração (OSIGWEH; FALKENBERG, 1995). 

Entretanto, a ideia de pensar a gestão como conhecimento técnico é ainda mais antiga, já 

sendo vista na nomeação de Moisés a Jetro para cuidados no gerenciamento do êxodo dos 

hebreus pelo deserto (HOFFMEIER, 1999). Também, a visão de uma administração técnica é 

clara no clássico grego “A República” de Platão, onde o autor descreve como selecionar 

cuidadosamente jovens para serem líderes, de acordo com as personalidades e habilidades 

necessárias (BLOOM; ADAM, 2016). 

Dando um salto no tempo, sem esquecer de importantes teóricos da administração política 

e finanças, como Machiavel e Adam Smith, as ideias da administração como vistas hoje surgem 

com o movimento clássico, característico do século XIX e início do século XX (WREN, 1972). 

Na visão dos teóricos dessa época, o esforço para a organização do trabalho advém da 

necessidade de criar formas mais eficientes de planejar, organizar e controlar as atividades 

criadas pela Revolução Industrial (PINDUR; ROGERS; KIM, 1995). 

Um dos trabalhos mais conhecidos desse período foi o livro do engenheiro americano 

Frederick Winslow Taylor, Princípios da Administração Científica, onde o autor estuda de 

modo complementar, e temporalmente paralela a Fayol, a racionalização do trabalho, de forma 

metódica e cientificista (WREN, 1972). Na visão taylorista, o operário deve estar submetido à 

gerência, uma vez que esse é desprovido de conhecimento sobre como melhorar a eficiência de 

seu trabalho (TAYLOR, 2004). Nesse sentido, Taylor investiu no estudo dos tempos e 

movimentos (processos), divisão do trabalho em partes mais simples e propôs que as pessoas 

são motivadas exclusivamente por seus interesses salariais, de onde surge o termo homo 

economicus (WREN, 1972). 
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Já Fayol, apesar das muitas similaridades com a teoria taylorista, foca na organização de 

forma completa e não nos processos. A Teoria Clássica de Fayol substitui a abordagem analítica 

e concreta de Taylor por algo mais sintético, global e universal (CHIAVENATO, 2003). Fayol 

é visto como o fundador da escola clássica da administração, uma vez que sistematizou o 

comportamento gerencial, acreditando que as medidas de gestão se baseiam em 

comportamentos identificáveis e analisáveis. Assim, mudou-se a ideia de que a boa gerência é 

inerente aos indivíduos desde o nascimento, passando-se a tratar as habilidades administrativas 

como qualquer outra que pode ser trabalhada e melhorada (WREN, 1972)
1
. 

Ainda no movimento clássico, com as bases da administração científica, vale citar Henry 

L. Gantt, Frank e Lillian Gilbreth. O primeiro, conhecido por seu gráfico de barras que relaciona 

planejamento, trabalho completo e tempo, desenvolveu também teorias importantes sobre 

sistemas de bônus para os colaboradores (HIGGINS, 1994). Já o casal Gilbreth colaborou com 

os estudos de Taylor, principalmente no estudo dos tempos e movimentos, desenvolvendo 

teorias sobre o design de ferramentas e equipamentos, além de estudos de psicologia e 

ergonomia (KOONTZ, 1980). 

A teoria clássica da administração gerou a base da indústria moderna, conhecida 

principalmente por sua produção seriada e em grande quantidade. Com essa perspectiva, Henry 

Ford, um filho de imigrantes escoceses, utilizou de forma intensa os princípios de Taylor, 

transformando sua empresa no símbolo da indústria automobilística. Ford levou o fluxo de 

trabalho a um nível jamais visto, fazendo os componentes se movimentarem, ao invés dos 

trabalhadores, no sistema que ficou conhecido como linha de montagem americana (OHNO, 

1997). 

Assim, o sistema de produção desenvolvido por Ford, e também por Alfred Sloan da 

General Motors, ditou o modelo de produção da primeira metade do século XX. Conduziu-se 

uma transição da produção artesanal para a produção em massa. Enquanto na primeira havia 

domínio das firmas europeias, nesta os americanos se destacaram, o que explica, em grande 

parte, o domínio do país na economia global a partir dali (WOMACK; JONES; ROOS, 1990).  

No sistema desenvolvido por Ford, o sucesso se baseava na produção em larga escala 

com venda a preços baixos. A ordem é produzir o máximo possível, com pouca variabilidade 

de características, não levando em consideração a real necessidade do cliente (SPEARMAN; 

 

1
 Ambas teorias recebem críticas dos adeptos da ênfase nas pessoas, mas é inegável que trouxeram contribuições 

para o modo como as organizações e instituições se organizam até hoje, seja em termos de produção seja na relação 

com as partes envolvidas na concepção, produção e uso dos bens e serviços. 
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ZAZANIS, 1992). Essa ideia vem do objetivo de redução de custos de mão de obra por unidade, 

possibilitando preços baixos de venda, o que, por sua vez, estimula o mercado, criando um ciclo 

para a produção em massa (SHINGO, 1996). 

Entretanto, havia pouco foco em questões de valor para o consumidor, uma vez que esses 

eram responsáveis pelos reparos em seus próprios carros e não podiam escolher nenhum detalhe 

do bem adquirido. Daí advém a clássica ideia sobre o popular modelo T da Ford, de que o 

cliente poderia ter carros de qualquer cor, desde que fossem pretos (ALIZON; SHOOTER; 

SIMPSON, 2009). 

Quanto à concepção desses produtos para a produção em massa, essa apresentava sempre 

um mesmo problema básico. Nas empresas existia um sem número de departamentos 

funcionais, isolados e que precisariam colaborar intensivamente por um extenso período de 

tempo para o sucesso do desenvolvimento de um novo produto. Esse isolamento e a existência 

de vários departamentos e níveis de subordinação acabavam gerando projetos que demoravam 

excessivo tempo para concepção, além de não atenderem às necessidades de todas as partes 

(WOMACK; JONES; ROOS, 1990). 

Tanto a concepção de novos produtos quanto as previsões de número de vendas do 

sistema de produção em massa eram baseados em suposições sobre características do mercado 

(SHINGO, 1996). Como mostrado por Womack, Jones e Ross (1990), o tempo médio de 

concepção de um novo produto na indústria automobilística chegava a 10 anos. Nesse período, 

diversas características de mercado poderiam ser diferentes em relação às previsões iniciais, 

gerando produtos que não atenderiam à necessidade dos clientes. 

Além disso, mesmo com pouca variabilidade de produtos, a indústria automobilística de 

produção em massa se deparava com problemas causados pela longa cadeia produtiva dos 

veículos, envolvendo muitas partes interessadas. Para enfrentar essa problemática, as 

companhias passaram a adotar estratégias de integração vertical de sua produção. No início dos 

anos 1920, a Ford havia comprado uma plantação de borracha no Brasil, minas de carvão em 

Kentucky, hectares de minas de madeira e minério de ferro em Michigan e Minnesota, uma 

frota de navios e uma ferrovia. A ideia era que essa verticalização diminuísse a dependência de 

outras partes, mantendo um fluxo constante da produção (BLUE, 2016).  

Dessas características, o sistema de produção em massa ficou conhecido como modelo de 

produção empurrada. 
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Por fim, o sistema de produção em massa clássico ficou caracterizado como um processo 

de conversão. Neste, percebe-se a transformação de entradas (matérias primas, produtos 

semiacabados e previsões de mercado) em saídas (produtos semiacabados e acabados). Os 

processos são divididos em subprocessos, também considerados de conversão, que, quando 

minimizados seus custos, minimizam o custo do processo principal (KOSKELA, 1992).  

Entretanto, ao focar apenas na conversão, o sistema de produção clássico negligencia os 

fluxos diversos do processo de produção (KOSKELA, 1992). Além disso, um sistema de 

produção especulativo não se adapta às flutuações de demanda, principalmente em momentos 

de crise (SHINGO, 1996). Um exemplo disso foi a dificuldade de adaptação da indústria 

automobilística dos Estados Unidos da América à crise do petróleo da década de 1970, quando 

as indústrias americanas passaram por dificuldades frente à nova realidade de mercado 

(WOMACK; JONES; ROOS, 1990). As características que levaram a isso serão criticadas pela 

nova filosofia da produção surgida no Japão. 

 

2.2 A nova filosofia da produção 

2.2.1 Surgimento do Sistema Toyota de Produção 

Em combate à visão da produção como um simples processo de conversão, surge uma 

nova filosofia, que tem como principal aplicação o Sistema Toyota de Produção (STP) 

(KOSKELA, 1992). Originado na indústria automobilística japonesa Toyota, o STP tem como 

ideia central a eliminação de perdas e redução de estoques, através da aplicação de diversas 

técnicas, com foco nas atividades que agregam valor para o cliente. 

No período pós-Segunda Guerra, os Estados Unidos da América contavam com uma 

diferença para países como Alemanha e Japão, que os faziam se manter à frente nos avanços 

tecnológicos. Enquanto esses países já desenvolviam bastante seus investimentos em educação 

e pesquisa, faltavam requisitos de capacidade social, principalmente pelos resquícios da guerra 

(ABRAMOVITZ, 1979). Nesse período, as práticas de Ford e as técnicas de marketing e 

gerência de Sloan levaram a um amadurecimento da produção em massa (WOMACK; JONES; 

ROOS, 1990). 

O sistema de produção em massa parece ter atingido seu apogeu na década de 1960 e 

poderia ter continuado a trilha da indústria americana se os combustíveis continuassem sua 

tendência de queda das últimas décadas. Além disso, jovens americanos abastados começavam 

a olhar os produtos europeus, com todos os seus acessórios, com melhores olhos, percebendo 
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que esses produtos atendiam melhor as suas necessidades. A indústria americana poderia se 

adaptar aos acessórios oferecidos pelos europeus, mas a um custo dispendioso de 

desenvolvimento de novos projetos para seus produtos (WOMACK; JONES; ROOS, 1990).  

Juntamente às questões de atendimento aos requisitos dos usuários, na década de 1970 

ocorreu a crise do petróleo, causada pelo embargo de países árabes ao fornecimento de petróleo 

aos Estados Unidos da América. A indústria americana e de diversos países tinha forte 

dependência do fornecimento externo de petróleo. Além disso, os veículos americanos 

consumiam muito mais combustível que seus concorrentes europeus, o que se mostrava um 

problema nesse período de escassez (LANDRY; DUGUAY; PASIN, 1997). 

Os problemas com o sistema industrial vigente ficaram claros. Ao final dos anos 1970, as 

empresas americanas tinham perdido seu poder de competitividade. Com isso, diversos setores-

chave da economia do país passaram a ser dominados por empresas estrangeiras, como a 

produção de aço, veículos, máquinas e equipamentos eletrônicos (LANDRY; DUGUAY; 

PASIN, 1997). 

A crise do petróleo foi uma crise da indústria e dos governos do mundo inteiro. No Japão, 

por exemplo, a economia apresentou crescimento zero em 1974, causando problemas para 

muitas empresas. Entretanto, apesar de também ter visto suas vendas caírem, a Toyota Motor 

Company apresentava resultados cada vez melhores do que outras empresas, o que levou ao 

questionamento externo do que acontecia na empresa (OHNO, 1997). 

A Toyota havia retornado à fabricação de veículos após a Segunda Guerra, porém se 

deparou com uma série de problemas. Esses problemas estavam ligados à limitação de tamanho 

de seu mercado, que, no entanto, demandava uma vasta diversidade de veículos. Além disso, 

novas leis trabalhistas reforçaram o poder dos sindicatos e deram aos empregados o direito à 

parte dos lucros das empresas. Por fim, a economia do país estava arrasada e o mundo imerso 

em uma quantidade ilimitada de produtos ansiosos para serem vendidos no Japão (WOMACK; 

JONES; ROOS, 1990). 

Nesse cenário, a Toyota analisava como produzir muitos modelos a um custo baixo 

(OHNO, 1997). Os métodos de produção artesanal pareciam uma boa opção para a questão da 

diversidade, mas não atendiam à questão de baixar o custo, enquanto a produção em massa só 

conseguia um bom custo se fossem produzidas diversas unidades de um mesmo produto, o que 

não atendia à necessidade do mercado japonês (WOMACK; JONES; ROOS, 1990). Assim, 

Taichi Ohno, engenheiro de produção da companhia, pensou em um sistema de produção 
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japonês, produzindo uma grande variedade de modelos em lotes de pequenas quantidades 

(OHNO, 1997). 

 

2.2.2 A busca pela eliminação das perdas 

Ao contrário da produção clássica, o sistema desenvolvido na Toyota visualiza a produção 

como um conjunto de fluxos, e não como simples processos de conversão, divididos em 

processos e operações. O processo se caracteriza pelo fluxo temporal e espacial de materiais, 

ou seja, a transformação das matérias primas em produtos. Já o fluxo de operações analisa o 

trabalho realizado para efetivar essas transformações. Essa divisão é necessária à realização de 

melhorias significativas na produção e manutenção do lucro em tempos de baixa demanda 

(SHINGO, 1996). 

No STP, observa-se com mais cuidado os processos e as operações de forma a remover 

suas ineficiências, desde o processamento em si, passando pela inspeção e pelo transporte 

(SHINGO, 1996). Dessa análise, percebe-se que, embora todas as atividades gerem custo e 

consumam tempo, apenas as atividades de conversão agregam valor ao material ou à 

informação que está sendo transformada em um produto (KOSKELA, 1992). 

Quando se pensa em lucros, inicialmente surge a ideia de fazer a produção ser mais 

eficiente. Eficiência para a maioria das empresas significa redução de custos, uma vez que o 

lucro só pode ser obtido com essa redução. Entretanto, a visão tradicional do princípio de custos 

faz o consumidor ser o único responsável por absorver as variações do custo de produção 

através do preço pago pelos produtos (OHNO, 1997). 

Na visão lean, como ficou conhecida a filosofia do Sistema Toyota de Produção, 

entretanto, o preço é uma característica do mercado e não da produção. Com essa abordagem, 

a única maneira de aumentar os lucros é reduzindo os custos por meio da eliminação total das 

perdas. Esse fundamento, chamado princípio do não custo, é a base do desenvolvimento de 

todos os outros princípios da filosofia do Sistema Toyota de Produção (SHINGO, 1996). 

 

2.2.3 Fundamentos para um sistema com zero perda 

O Sistema Toyota se baseia em duas ideias básicas: o just in time (JIT) e a autonomação. 

O JIT trabalha com a redução de perdas por formação de estoques, eliminando-os do processo 

de produção (KOSKELA, 1992). Já a autonomação é uma forma de dar inteligência humana às 
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máquinas, buscando a eliminação de perdas e em consonância com o controle total da qualidade 

(OHNO, 1997). 

Na esteira da produção, aplicar o JIT significa que todo recurso necessário à montagem 

de uma parte estará disponível de forma correta, no momento exato e na quantidade necessária. 

A autonomação surge para evitar a propagação de erros na produção quando problemas são 

encontrados nas máquinas, como a quebra de um fio de algodão no tear. Para isso, dá-se 

inteligência a máquina para que ela escolha parar a produção automaticamente. Assim, duas 

das consequências principais são a chamada de atenção de todos para a ocorrência de um 

problema, uma vez que a produção parou, e a não necessidade de monitoramento humano 

constante da máquina (OHNO, 1997). 

Entretanto, a aplicação do JIT e da autonomação demanda um perfeito entendimento da 

natureza do STP. O foco apenas nesses fundamentos ou o isolamento de qualquer outra 

ferramenta deve ser evitado. Ao contrário, deve-se entender o STP através de uma avaliação 

sistêmica, com um conhecimento detalhado de cada componente e onde e como eles se 

encaixam (GHINATO, 1995). 

Então, Ohno (1997) foca no sentido de compreender completamente a produção. O 

gerenciamento de qualquer empreendimento deve ser realista e focar em um sistema de trabalho 

total, onde a meta é a eliminação total das perdas (OHNO, 1997). A cadeia de produção conta 

com diversas partes interessadas e o entendimento de suas necessidades e como as tratar é 

essencial para garantir o funcionamento do sistema de produção. A produção enxuta, assim, 

foca em alguns elementos principais: a administração da fábrica, o projeto de produto, a 

coordenação da cadeia de suprimento, o tratamento dos consumidores e o gerenciamento total 

da empresa (WOMACK; JONES; ROOS, 1990). 

Nesse sentido, segundo Shingo (1996), há questões que, embora pareçam secundárias, 

são essenciais para o entendimento completo do Sistema Toyota de Produção: as perdas e a 

relação do sistema com a rede de fornecedores. Além disso, Ohno (1997) chama a atenção para 

a criação de produtos que têm valor, de forma flexível e adaptativa à realidade do mercado. 

Quanto às perdas, o STP identifica sete tipos (SHINGO, 1996)
2
:  

• Superprodução 

• Espera 

 

2
 A conceituação de cada um dos tipos de perdas será tratada na seção dedicada à construção enxuta, tendo como 

base o exposto por Formoso et al. (1996). 
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• Transporte 

• Processamento 

• Estoque 

• Desperdícios nos movimentos 

• Elaboração de produtos defeituosos 

Como visto, os produtores em massa buscaram a resolução dos conflitos com a cadeia de 

fornecedores através da integração vertical da produção. No STP, por sua vez, o conceito de 

just in time e de toda produção contra pedido e balanceada deve se estender aos fornecedores 

externos. Esses fornecedores devem investir na melhoria de seus sistemas de produção para 

atender às demandas variáveis do mercado. Ademais, a relação das partes deve ficar clara para 

que ambas aumentem seus lucros, como na Toyota Motor Company e seus fornecedores 

(SHINGO, 1996). 

Quanto à ideia da geração de produtos com valor, o projeto destes no STP é baseado nos 

mesmos princípios da produção. A organização deve partir de um fluxo ininterrupto, passando 

por todos os processos em um ritmo constante, sem retrabalho, fluxo-reverso ou estoques, 

gerando benefícios extraordinários em produtividade (WOMACK; JONES; ROOS, 1990). 

Todo pensamento deve começar diferenciando o que é valor para o consumidor e o que são 

perdas (OHNO, 1997). O conceito de valor para o consumidor proposto por Ohno se estende 

por toda cadeia de produção, ou seja, fala-se em valor para os diversos stakeholders, resultando 

em aumentos de valor para o consumidor final. 

Assim, a concepção de produtos é definida em cinco passos, como a seguir (WOMACK, 

1998 apud OPPENHEIM, 2004): 

1. Definição de valor para as partes envolvidas (stakeholders); 

2. Planejamento do fluxo de valor agregado das atividades de produção desde as 

matérias-primas até a entrega do produto, eliminando as perdas; 

3. Organização do fluxo de valor como um fluxo ininterrupto de trabalho e 

prosseguindo sem retrabalho ou fluxo reverso; 

4. Organização do trabalho em andamento de forma puxada
3
, conforme necessário e 

quando necessário (just in time); 

5. Busca pela “perfeição” (kaizen ou melhoria contínua); 

 

3
 Enquanto o trabalho em massa é considerado empurrado, uma vez que se produz por previsões, o trabalho enxuto 

é considerado puxado, por depender da demanda.  
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Percebe-se, então, que o Sistema Toyota de Produção está apoiado no que Cooper e 

Slagmulder (1997a) chamam de “tripé de sobrevivência”. Esse tripé consiste em três dimensões 

que definem um produto, sendo elas custo/preço, qualidade e funcionalidade, conforme Figura 

1. Apenas produtos que possuem valor ao longo de cada uma dessas dimensões, de forma 

aceitável pelos stakeholders, têm uma chance de conseguir sucesso (COOPER; 

SLAGMULDER, 1997a). 

Figura 1 – Tripé de Sobrevivência de um Produto 

 

Fonte: Cooper e Slagmulder (1997a) 

 

A chamada indústria da construção civil sempre adaptou conceitos da indústria 

convencional automobilística, não sendo diferente com o Sistema Toyota de Produção. 

Entretanto, a aplicabilidade dos princípios lean à construção parece exigir que as características 

diferenciadoras da construção sejam suavizadas ou explicadas (BALLARD; HOWELL, 1998). 

Admite-se que, por sua vez, os conceitos lean funcionam bem para os setores de construção e 

infraestrutura, principalmente quando se pensa em termos de projeto enxuto e cadeia de 

fornecimento enxuta (WOMACK; JONES; ROOS, 1990). 

 

2.3 A construção enxuta 

2.3.1 A indústria da construção civil 

Antes de se falar sobre a aplicação dos conceitos do STP (ou enxutos) à construção, é 

necessário um entendimento sobre a chamada indústria da construção civil.  

O que é chamado de construção abrange um grande espectro, indo de projetos com 

execução lenta, certos e simples até aqueles complexos e dinâmicos. Dessa forma, a simples 

adaptação dos conceitos de manufatura tradicional parece não ser suficiente à indústria da 
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construção, devendo ser aprendidos conceitos de como lidar com a complexidade e 

características específicas dessa indústria (BALLARD; HOWELL, 1998). 

Consequentemente, a construção civil pode ser definida como uma indústria com projetos 

de característica única, produção local e organização temporária (KOSKELA, 1992). 

Entretanto, há outros setores industriais com essas características, fazendo com que a diferença 

da construção civil apareça na combinação de propriedades. Logo, essa indústria pertence à 

categoria de fabricação em posição fixa com a característica de enraizamento ao local de 

produção, trazendo daí sua diferenciação (BALLARD; HOWELL, 1998). 

Essa combinação de características peculiares, aparentemente, é responsável pela forma 

como a construção civil avança e inova (GROAK, 1994; NAM; TATUM, 1988). Entretanto, 

não é fácil encontrar formas de tratar as peculiaridades do setor da construção, principalmente 

pela pouca existência de estudos relacionando-as (KOSKELA, 2000). 

Como uma indústria antiga e com essas diversas características peculiares, a construção 

civil passa a ser analisada de forma científica a partir da Segunda Guerra Mundial. Nessa esfera, 

a construção é tratada, assim como outras indústrias, como um conjunto de atividades de 

conversão, com entradas e saídas determinadas. Além disso, entende-se que o processo de 

produção pode ser dividido em partes autônomas que podem ser analisadas isoladamente 

(KOSKELA, 1992). 

O gerenciamento da construção passa a ser concentrado nas atividades ou contratos, 

através de contratos transacionais que visam balancear os objetivos dos vários participantes da 

indústria (HOWELL; BALLARD, 1998). Entretanto, esses contratos são caracterizados pela 

não preocupação com o tempo e a necessidade de desenvolver um relacionamento de longo 

prazo entre as partes, tão pouco com o desenvolvimento de uma relação visando negócios 

futuros (ROUSSEAU; BENZONI, 1994). 

A utilização desse formato de gerenciamento, tratando a produção como simples 

conversões e sem preocupação com todas as partes interessadas no processo, faz com que a 

construção viole princípios de fluxo de processos, além de impedir sua melhoria, adicionando 

atividades que não agregam valor ao produto (KOSKELA, 1992). Essas parcelas são vistas pelo 

STP como perdas e são atacadas por seus princípios. 
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2.3.2 As perdas na construção civil 

Com o objetivo de melhorar os aspectos relativos às perdas, a construção civil deve ser 

vista como um fluxo de atividades divididas em processos e operações. O fluxo de processos 

pode ser visto no formato de dois processos principais, o dos projetos e o da construção em si. 

Além disso, outros processos, como o de gerenciamento da construção, controlam ou dão 

suporte aos processos principais (KOSKELA, 1992). Essa visão, baseada nas ideias de Shingo 

(1996) e Ohno (1997), recebe o nome de construção enxuta (lean construction). 

Para o entendimento dos conceitos de construção enxuta, deve-se partir do esclarecimento 

do que são as perdas e como elas são geradas. Formoso et al. (1996) dizem que o conceito de 

perda na construção geralmente é associado unicamente ao desperdício de materiais. Entretanto, 

as perdas, assim como no STP, devem ser vistas tanto na ocorrência de desperdícios de 

materiais quanto na execução de tarefas desnecessárias que geram custos adicionais e não 

agregam valor ao produto (FORMOSO et al., 1996). 

Em comparação com o impacto de mensurar da forma financeira tradicional, as 

observações e medições de geração de perdas tendem a ser mais eficazes para apoiar o 

gerenciamento de processos. Isso ocorre porque elas permitem que alguns custos operacionais 

sejam adequadamente modelados e gerem informações que geralmente são significativas para 

a força de trabalho. Esse processo cria condições para implementar o controle descentralizado 

e a visão total da produção, propostos pelo STP (VIANA; FORMOSO; KALSAAS, 2012). 

Conforme comentado, os principais autores a definir os tipos de perda são Shingo e Ohno 

em seu trabalhos seminais sobre o Sistema Toyota de Produção (OHNO, 1997; SHINGO, 

1996). Ali são apresentados sete tipos principais de perdas que, mesmo como a adição de 

diversos tipos por autores posteriores, continuam sendo utilizadas como base para o 

entendimento da filosofia Toyota (KOSKELA, 2004). Formoso et al. (1996) apresentam a 

seguinte conceituação dessas perdas para a construção: 

1. Perdas por superprodução: referem-se às perdas que ocorrem devido à produção em 

quantidades superiores às necessárias. Para Shingo (1996), essa perda acontece quando se 

produz uma quantidade exagerada ou se antecipa a produção, ou seja, produz-se antes do 

necessário. 

2. Perdas por espera: relacionadas com a sincronização e o nivelamento dos fluxos de 

materiais e as atividades dos trabalhadores. Podem envolver tanto perdas de mão de obra quanto 

de equipamentos. Ohno (1997) mostra esse tipo de perda como uma das principais dos sistemas 
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que não consideram a produção como um fluxo, desprezando o que acontece entre as 

conversões e considerando tudo como conversão. A busca de sua eliminação passa pela ideia 

de produção puxada e utiliza como principal ferramenta o kanban. Esta trata-se de um meio de 

suporte do just in time, através orientações visuais sobre a produção. Inicialmente, o kanban era 

materializado por um cartão de produção e/ou pedido, tomando atualmente diversas formas, 

como os carrinhos de transporte de peças citados por Ohno (1997). 

3. Perdas por transporte: estão associadas ao manuseio excessivo ou inadequado dos 

materiais e componentes em função de uma má programação das atividades ou de um layout 

ineficiente, como, por exemplo: tempo excessivo despendido em transporte devido a grandes 

distâncias entre os estoques e o guincho, quebra de materiais devido ao seu duplo manuseio ou 

ao uso de equipamento de transporte inadequado. 

4. Perdas no processamento em si: têm origem na própria natureza das atividades do 

processo ou na execução inadequada dos mesmos. Decorrem da falta de procedimentos 

padronizados e ineficiências nos métodos de trabalho, da falta de treinamento da mão de obra 

ou de deficiências no detalhamento e na construtibilidade dos projetos.  

5. Perdas nos estoques: consideradas por Koskela (2004) como primus inter pares (as 

mais representativas entre as sete perdas clássicas do STP), estão associadas à existência de 

estoques excessivos, em função da programação inadequada na entrega dos materiais ou de 

erros na orçamentação, podendo gerar situações de falta de locais adequados para a deposição 

dos mesmos. Também decorrem da falta de cuidados no armazenamento dos materiais.  

6. Perdas no movimento: decorrem da realização de movimentos desnecessários por 

parte dos trabalhadores, durante a execução das suas atividades, e podem ser geradas por frentes 

de trabalho afastadas e de difícil acesso, falta de estudo de layout do canteiro e do posto de 

trabalho, falta de equipamentos adequados etc.  

7. Perdas pela elaboração de produtos defeituosos: ocorrem quando são fabricados 

produtos que não atendem aos requisitos de qualidade especificados. Geralmente, originam-se 

da ausência de integração entre o projeto e a execução, das deficiências do planejamento e 

controle do processo produtivo; da utilização de materiais defeituosos e da falta de treinamento 

dos operários. Resultam em retrabalhos ou em redução do desempenho do produto final quanto 

ao valor para os clientes. 

 

Há, ainda, diversos trabalhos que exemplificam outras categorias de perdas, conforme já 

comentado. Dois deles se destacam na literatura, o making-do e a elaboração de projetos 

(design) que não atendem às necessidades dos usuários.  
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Koskela (2004) define o making-do como a situação na qual uma atividade é iniciada sem 

que todas as entradas necessárias estejam disponíveis ou quando a atividade continua sua 

execução mesmo quando uma dessas entradas fica indisponível durante o processo. Esse 

conjunto de entradas além de contar com materiais e equipamentos, abrange o que também é 

conhecido como kit completo – uma série de componentes, desenhos (projetos), documentos e 

informações necessárias para completar a produção de um item (RONEN, 1992). 

As perdas por making-do ocorrem principalmente por três fatores. Inicialmente há a 

síndrome de eficiência, ou seja, a urgência de ter os recursos sempre em uso (RONEN, 1992). 

Há também a pressão para o fornecimento de respostas imediatas, com a ideia equivocada de 

que trabalhos que se iniciam antes, mesmo sem a disponibilidade completa dos recursos, serão 

concluídos antes (GROSFELD-NIR; RONEN, 1998). Por último, há a divisão desenfreada em 

vários níveis de montagem, com a perda de controle do número de componentes necessários 

para realização de uma atividade (KOSKELA, 2004). 

Apesar desse último fator ter relação direta com problemas nas fases de concepção dos 

produtos, Koskela (2004) diz que os problemas causados pelo making-do na fase de design têm 

consequências levemente diferentes. Na pesquisa e design, o making-do está relacionado, 

principalmente, à falta de informações, o que leva à realização das mesmas atividades de 

desenvolvimento várias vezes (RONEN, 1992). Inicialmente, essa falta de informação pode não 

ser inerente a um mau gerenciamento do processo, mas a uma oscilação normal entre os critérios 

e as alternativas, ou a aprendizagem das necessidades dos clientes e dos responsáveis pelo 

desenvolvimento do produto (KOSKELA, 2004). 

Há diversos métodos para prosseguir com o processo de concepção em situações de falta 

de informações (KOSKELA, 2000). Uma das formas mais utilizadas é fazer presunções, o que 

necessita de validação posterior e pode levar a retrabalho caso não se confirmem as 

necessidades das partes envolvidas (KOSKELA, 2004). Já para Ronen (1992), o 

prosseguimento da pesquisa e design ocorrerá com o kit completo caso ocorra integração entre 

as diversas partes interessadas no produto. 

Assim, o gerenciamento da concepção do produto na construção civil tem apontado como 

principais problemas a comunicação deficiente, a falta de documentação adequada, 

informações de insumos deficientes ou ausentes, a alocação desequilibrada de recursos, a falta 

de coordenação entre as disciplinas e a tomada errônea de decisões (TZORTZOPOULOS; 

FORMOSO, 1999). Dessa forma, a qualidade do design pode ser melhorada aumentando a 

quantidade e a qualidade das informações sobre as necessidades e os requerimentos das partes 
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envolvidas, por exemplo, por meio de análise rigorosa e gerenciamento sistematizado de 

requisitos, além de iterações colaborativas entre as partes (HUOVILA; KOSKELA, 1998). 

 

2.3.3 Questões de valor na construção civil 

O gerenciamento da construção civil utilizando ideias lean é realmente diferente da visão 

tradicional. Agora, o objetivo da produção passa a ser a maximização na performance entregue 

ao consumidor, pensada desde o nível de projeto. Além disso, o processo de entrega passa a ter 

objetivos claros, aplicando o controle de produção durante todo o ciclo de vida do projeto 

(HOWELL, 1999). 

Assim, a indústria da construção passa a ter alguns focos. Na fase de projetos há a 

prioridade na redução de perda de valor, enquanto na construção há um trabalho para redução 

das perdas (KOSKELA, 1992). Essa ideia reflete mais uma vez a aplicação dos princípios do 

STP à construção civil, uma vez que busca a eliminação total das perdas, seja nos processos ou 

nas operações (OHNO, 1997). 

Na construção civil, o entendimento de questões de valor está intimamente ligado à 

redução dos custos. Entender o que é valor para o cliente e oferecer maior valor agregado, sem 

desperdícios, é a aplicação do conceito de não custo do STP. Esse fluxo de valor depende da 

eliminação das perdas ao longo de toda a cadeia, da matéria prima ao cliente final (WOMACK; 

JONES, 1996).  

Custo, tempo e valor são intimamente dependentes ao longo dos esforços dos 

participantes da cadeia da construção. A influência nessas características, com decisões durante 

a fase de projeto, é equivalente à manipulação do fluxo da produção (KOSKELA, 1992). Essa 

manipulação busca reduzir a parcela de atividades que não agregam valor, fazendo com que o 

custo total seja reduzido e transformado em parcela de lucro frente ao valor de mercado, 

conforme ilustrado na Figura 2. 
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Figura 2 – Representação das parcelas de custo e valor na construção 

 

Fonte: Adaptado de Koskela, 1992 

Percebe-se, da Figura 2, que há um valor máximo pago pelo mercado em condições ideais 

(preço), representado na coluna A. Esse valor deve englobar todos os custos de produção, desde 

a fase de concepção até a utilização. As colunas B e C representam a situação em que há o custo 

do produto, se produzido com as melhores práticas. Entretanto, na coluna B, a diferença entre 

o valor de mercado e o custo acaba sendo desperdiçado por conta das perdas nas diferentes 

fases de produção. Essas perdas, quando eliminadas, são convertidas em lucro, conforme a 

coluna C, obedecendo a ideia do não-custo defendida pelo STP. 

Dessa maneira, metodologias e técnicas que miram a redução de custo, com atendimento 

ao valor e aumento na produtividade, são necessárias, a exemplo do target costing. Utilizada 

no desenvolvimento de produtos, essa técnica consiste em “projetar para um custo-alvo” 

(designing for a target cost), desenvolvendo um produto que mantenha uma margem de lucro 

aceitável dado um preço determinado de mercado (BALLARD; REISER, 2004). 

Além disso, no Brasil e em outros países emergentes, as obras públicas apresentam um 

desempenho deficiente em relação aos aumentos de custos e prazos de entrega, quando 

comparado com os valores previstos. Essa problemática acaba reduzindo a parcela de valor 
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entregue aos clientes desse tipo de obras e parece estar ligada a características peculiares dos 

empreendimentos públicos (SANTOS et al., 2015). 

 

2.4 Obras públicas no Brasil 

Obra pública é considerada toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação de bem público. Ela pode ser realizada de forma direta, quando a obra é feita pelo 

próprio órgão ou entidade da Administração, por seus próprios meios, ou de forma indireta, 

quando a obra é contratada com terceiros por meio de licitação (BRASIL, 2014). 

A licitação é o processo legal, previsto, no Brasil, na lei n. 8.666/1993 (BRASIL, 1993), 

que tem como finalidade a seleção da proposta mais vantajosa para a prestação de um serviço 

(incluindo os de obras públicas) ou fornecimento de um bem para a administração pública. Esse 

processo visa também assegurar a isonomia entre os fornecedores de bens e serviços, 

respeitando a impessoalidade da administração pública. Além disso, a lei n. 12.249/2010 

(BRASIL, 2010) incluiu a promoção do desenvolvimento nacional sustentável como um dos 

objetivos dos processos licitatórios (REIS; BACKES, 2017). 

No caso de obras públicas, existe uma fase preliminar ao início do processo licitatório. 

Nessa fase, geralmente menosprezada, ocorre a identificação das necessidades, a estimativa de 

recursos e a escolha da melhor alternativa para o atendimento dos anseios da sociedade.  

A Administração estabelece as características básicas de cada empreendimento, tais 

como: fim a que se destina, futuros usuários, dimensões, padrão de acabamento pretendido, 

equipamentos e mobiliários a serem utilizados, entre outros aspectos. Deve-se considerar, 

também, a área de influência de cada empreendimento, levando em conta a população e a região 

a serem beneficiadas. Do mesmo modo, precisam ser observadas as restrições legais e sociais 

relacionadas com o empreendimento em questão (BRASIL, 2014). 

Observado esse programa de necessidades e as restrições, deve-se estudar a viabilidade 

de cada possível alternativa para o empreendimento. Essa análise deve ser feita levando em 

consideração a compatibilidade entre os recursos disponíveis e as necessidades da população. 

Após a escolha do empreendimento a ser realizado, pode ser necessária a elaboração de 

anteprojeto, que não se confunde com o projeto básico da licitação, consistindo na 

representação técnica da opção aprovada na etapa anterior (BRASIL, 2014). 
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Além dessas etapas, foco desse trabalho por tratarem das definições das partes, o processo 

licitatório passa ainda pelas fases representadas na Figura 3. 

Figura 3 – Fases do processo licitatório 

 

Fonte: Brasil, 2013 

No tocante às definições de custos, para a análise de viabilidade financeiras das opções, 

cabe ainda ressaltar que, a partir de 2013, ficou estabelecido, pelo Decreto n. 7.983, que a 

origem dos valores de serviços e materiais de construção seria o Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi) ou o Sistema de Custos Referenciais de Obras 

(Sicro). O Sinapi, segundo o artigo 3°, serve de referência para obras e serviços de engenharia, 

exceto os serviços de obras de infraestrutura e transporte, para os quais devem ser adotados os 

valores do Sicro, e os custos adotados devem ser menores ou iguais à mediana dos custos 

presentes no sistema de referência (BRASIL, 2013). 

Ainda, complementando os valores das obras, aos custos obtidos dos projetos e 

levantados dos sistemas definidos pelo Decreto n. 7.983/2013 (BRASIL, 2013), adiciona-se a 

parcela de BDI
4
. Esta contempla a remuneração da empresa construtora e suas despesas 

indiretas como garantia, risco e seguros, despesas financeiras, administração central e tributos. 

Seu valor deve ser avaliado para cada caso específico, dado que seus componentes variam em 

função do local, tipo de obra e sua própria composição. Entretanto, o Tribunal de Contas do 

Brasil definiu em seu Acórdão 2622/2013 faixas aceitáveis para os componentes do BDI, não 

 

4
 do inglês Budget Difference Income, traduzido como Benefícios e Despesas Indireta, é o elemento orçamentário 

destinado a cobrir todas as despesas que, num empreendimento (obra ou serviço), segundo critérios claramente 

definidos, classificam-se como indiretas e atender o lucro. 



35 

 

 

podendo os responsáveis pelo planejamento dos empreendimentos desviarem desse padrão 

(LIMA, 2018). 

A execução de obras planejadas e viáveis depende de disposições nas leis orçamentárias. 

No Brasil, a regulamentação básica é a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), estabelecida no 

art. 165 da Constituição Federal. A LDO permite a ligação entre o planejamento de curto prazo, 

no caso o Orçamento Anual, e o planejamento de longo prazo, que é o Plano Plurianual (PPA) 

A LDO define metas e prioridades da Administração Pública, além de estabelecer metas fiscais 

e apontar os riscos que poderão afetar as contas públicas (MELLO, 2012). 

Ainda, vale citar a Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 101/2000. Nesse 

regulamento, aumenta-se o vigor da fiscalização sobre o planejamento proposto na LDO e dos 

objetivos e metas do PPA. Essa lei estabelece regras que limitam o aumento de gastos 

(despesas) sem previsão do proporcional acréscimo na receita pública. Assim, evita-se a 

execução de despesas não planejadas (MELLO, 2012). 

Percebe-se que as obras públicas apresentam características peculiares, uma vez que seus 

orçamentos, mesmo contando com regras, estão limitados a previsões com menor rigor técnico, 

baseadas nas disposições em leis orçamentárias. Nesse sentido, pode-se visualizar a concepção 

de empreendimentos públicos como um jogo, no qual se busca atender à necessidade da 

população, atingindo um custo pré-determinado. 

 

2.5 O target costing 

O target costing, traduzido algumas vezes como custo-alvo ou custeio-meta, tem sua 

origem principal no Japão, sob a nomenclatura Genka Kikaku. Esse aparece como uma 

aplicação da engenharia de valor, unindo termos ligados ao planejamento, preço, valor e custo 

(FEIL; YOOK; KIM, 2004).  

No ocidente, o termo foi traduzido como target costing5
. Essa tradução sofre críticas por 

ser muito vaga e não representar plenamente o sentido do termo japonês (KATO, 1993). Além 

disso, apesar da tradução vir do termo japonês, percebe-se que há indícios que as ideias e 

conceitos do target costing já foram utilizados por Ford no desenvolvimento de seu modelo T. 

 

5
 O target costing é traduzido para o português de diversas formas, como custeio-meta, custo alvo etc. Neste 

trabalho adota-se o termo em inglês por traduzir melhor o sentido de continuidade do processo de projetar para um 

custo alvo, mesmo sob críticas de não traduzir o sentido exato do Genka Kikaku. 
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Também, a Volkswagen, ao fixar preços e requisitos dos clientes no desenvolvimento do Fusca, 

utilizou os conceitos de custeio-meta (JACOMIT; GRANJA, 2011). 

Como uma aplicação de conceitos lean, principalmente quanto às definições de custo e 

lucro, o target costing parte do princípio de que um produto é suficientemente lucrativo quando 

concebido para um custo, sabendo-se o preço de mercado e a lucratividade esperada (COOPER; 

SLAGMULDER, 1997a). Esse processo de se projetar para um custo meta é impulsionado pela 

inteligência competitiva dinâmica e pela análise do mercado e dos fatores que afetam a 

produção (ANSARI; BELL, 1997). 

Mais precisamente, o target costing é visto como um diálogo entre custos permissíveis e 

custos esperados (PENNANEN; BALLARD, 2008). Nesse sentido, o conceito do target costing 

pode ser entendido como uma abordagem para determinação do custo de um produto ao longo 

de todo seu ciclo de vida, de acordo com as funcionalidades propostas e a qualidade esperada, 

gerando um nível desejável de lucro frente ao mercado (COOPER; SLAGMULDER, 1997b). 

Percebe-se daí que o termo target costing possui um sentindo amplo. Neste trabalho, 

pode-se entendê-lo como uma estratégia de desenvolvimento de produtos onde o custo passa a 

ser uma entrada no processo e não um resultado apenas, influenciando diretamente na 

concepção do produto. Esse custo passa a contar com três fatores de influência principais, 

determinando uma relação específica com o produto e a produção: custeio baseado em mercado, 

custeio baseado no nível do produto e custeio baseado no nível de componente (COOPER; 

SLAGMULDER, 1997b). 

Assim, o target costing pode ser visto como um sistema de custos baseados no mercado, 

onde os custos são configurados de acordo com os requerimentos dos clientes e a 

competitividade do mercado. Esses custos-alvos configurados são alcançados com foco no 

desenvolvimento do produto e nos processos, aliados com a ideia de desenvolvimento contínuo 

– kaizen (ANSARI; BELL, 1997). 

É importante que, assim como Ghinato (1995) chama a atenção sobre o STP ir muito além 

do just in time e kanban, o target costing não seja visto como um esforço isolado. Seis princípios 

formam as bases conceituais do target costing. Eles representam uma maneira de pensar a 

gestão de custos e lucros de forma significativamente diferente das abordagens tradicionais. Os 

seis princípios são: custeio baseado no preço de mercado, foco no valor para o cliente, foco no 

desenvolvimento de produtos e processos, equipes multifuncionais, redução do custo ao longo 

do ciclo de vida e envolvimento da cadeia de valor (ANSARI; BELL, 1997). 
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Assim, o target costing demonstra diversas sinergias com o pensamento enxuto. Como 

exemplo, o STP advoga que haja um processo contínuo de desenvolvimento dos produtos e 

processos, através da busca constante pela "perfeição" (Kaizen). Por essa razão, é essencial 

produzir pensando no valor entregue ao cliente final (WOMACK; JONES, 1996). 

Além disso, observa-se que um dos focos principais do lean thinking é justamente o custo 

de produção sendo relacionado ao valor observado pelo cliente. Desse modo, na definição do 

produto final deve haver um equilíbrio entre o custo e o valor percebido pelo cliente. Isto posto, 

é necessário um esforço que deve abranger todo o ciclo de vida do produto e deve acontecer já 

nas fases iniciais de concepção (MORAIS, 2016). 

Dessa maneira, faz-se necessária uma expansão de alguns dos conceitos fundamentais do 

target costing e suas aplicações. 

 

2.5.1  Estratégias de custo baseado no preço de mercado 

Um dos principais pontos do target costing é o desenvolvimento de produtos e processos 

baseados no estudo do mercado. O propósito de estudar cuidadosamente as características do 

mercado é identificar o custo permissível de futuros produtos. Esse custo é o qual se deve 

produzir o produto para que ele gere um nível de lucro esperado se vendido pelo preço 

identificado como meta (COOPER; SLAGMULDER, 1997b). 

O preço de venda esperado é o ponto de partida para todo o processo de target costing. 

Esse preço é influenciado por diversos fatores como a concepção do produto, características do 

mercado e dos consumidores, ciclo de vida do produto, quantidade de vendas esperadas etc. 

(KATO, 1993). Dessa forma, em ambientes altamente competitivos, dados de mercado 

frequentes, detalhados e confiáveis, fornecidos por atividades efetivas de pesquisa e detecção 

de mercado, são essenciais para o sucesso do target costing (NICOLINI et al., 2000). 

Nessa fase, a realização da pesquisa de mercado tem como meta o plano de lucros da 

empresa em médio e longo prazo, estabelecendo-se o lucro meta e o plano de venda de médio 

prazo para o produto a ser desenvolvido (YASUHIRO; HAMADA, 1991). 

A estratégia de preços baseados no mercado no target costing foca no consumidor e em 

seus requisitos, utilizando o custo permissível para transmitir a pressão competitiva ao longo 

de toda cadeia de valor (COOPER; SLAGMULDER, 1997b). Desse modo, o processo de target 
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costing baseado no mercado pode ser visto na área destacada do triângulo conceitual da Figura 

4.  

Figura 4 – O triângulo do target costing: a seção da estratégia de custo baseada no mercado 

 

Fonte: Cooper e Slagmulder (1997a) 

 

2.5.2 Foco no consumidor e engenharia de valor 

Tradicionalmente, as empresas que buscam somente a excelência operacional se 

concentram em tornar suas operações enxutas e eficientes. Entretanto, aqueles que buscam uma 

estratégia de intimidade com o cliente continuamente adaptam e moldam produtos e serviços 

para se adequar a requisitos cada vez mais refinados do cliente. Em geral, elas analisam o valor 

para o cliente ao longo de toda a vida, além de sua relação duradoura com a empresa, não o 

valor de uma única transação (TREACY; WIERSEMA, 1993). 

Simultaneamente com o processo de target costing, a engenharia de valor deve ser 

utilizada como forma de encontrar os meios para o aumento da funcionalidade e qualidade, na 

visão dos clientes, enquanto se atingem os custos permissíveis pelas características do mercado 

(COOPER; SLAGMULDER, 1997a). Assim, faz-se necessário o entendimento do que é valor 

para o consumidor (ou para as partes envolvidas no processo) e como utilizar esse conhecimento 

na redução de custos (MELO, 2015). 
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Como ponto de partida, considera-se valor como uma relação entre o custo e a 

funcionalidade de um produto, processo ou serviço (GREEN, 1990). Entretanto, apesar dessa 

aparente simplicidade de definição, o conceito de valor tornou-se um dos mais utilizados e mal 

interpretados nas ciências em geral (KHALIFA, 2004).  

Um exemplo da complexidade na interpretação de valor pode ser visto na teoria de 

Transformação, Fluxo e Valor (TFV) proposta por Koskela (2000). Aqui, a produção é 

identificada sob vários ângulos independentes, sendo o valor aquele com orientação pelo 

consumidor. O conceito de valor é trabalhado sob a perspectiva de transformações que 

adicionam valor e do valor gerado pela interação entre clientes e fornecedores (KOSKELA, 

2000). 

No entanto, em ambas as visões (de valor) propostas por Koskela existe a dificuldade em 

definir e mensurar o valor. Parte desses problemas é relacionada à complexidade do que é 

entregue ao cliente, uma vez que os produtos ou serviços reúnem tanto questões ligadas a 

atributos físicos, quanto características intangíveis, como funcionalidade e contexto de inserção 

social. Assim, considerando essa complexidade da natureza do conceito de valor, muitos 

autores têm sugerido a adoção de questões subjetivas ligadas à percepção (MIRON; KAUSHIK; 

KOSKELA, 2015). 

Logo, este trabalho considera que valor é a diferença entre os benefícios recebidos e os 

custos despendidos pelo consumidor em favor desses benefícios (ANSARI; BELL, 1997). Esse 

pensamento mostra uma visão baseada na troca de valor e engloba diversas dimensões que, em 

geral, são analisadas separadamente, tais como: custos totais para o cliente, valor pela utilidade, 

valor físico e custo para produção (KHALIFA, 2004). 

Assim, como pode ser visto na Figura 5, o cliente está disposto a custear certa quantidade 

de tempo, esforço e recurso financeiro, além de assumir certos riscos, em troca de benefícios 

esperados que superam seus custos totais. Essa diferença entre benefícios totais e custos totais 

resulta em um valor líquido do cliente, que leva a uma decisão de investimento em um produto, 

serviço ou empreendimento. Os benefícios, por sua vez, consistem em valor de utilidade e valor 

psíquico (KHALIFA, 2004).  
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Figura 5 – Troca de valor para o consumidor 

 

Fonte: Khalifa (2004) 

Entretanto, entender o que é valor também depende da identificação das partes envolvidas 

no processo e da aquisição de dados sobre elas (MELO, 2015). Esse entendimento é essencial 

para aplicação de ferramentas para obtenção de produtos com atendimento aos requisitos das 

partes e que gerem lucros aos empreendedores. 

Nesse sentido, a engenharia de valor está no centro da obtenção de produtos ou serviços 

que atendam a um target costing (MELO, 2015). A origem da engenharia de valor remonta à 

Segunda Guerra Mundial, quando a indústria americana estava trabalhando com máxima 

capacidade para suprir a demanda dos Aliados. Entretanto, alguns recursos eram escassos, o 

que dificultava o atendimento à demanda, levando a indústria a se perguntar como substituir 

componentes escassos por alternativas que mantivessem a funcionalidade requerida (GREEN, 

1991). 

Como forma de responder à necessidade da indústria naquele momento, o engenheiro 

americano Larry Miles é considerado o desenvolvedor da engenharia de valor na General 

Electric, ganhando aceitação mundial. A abordagem de engenharia de valor gerou uma 

organização internacional dedicada à sua prática e à certificação de profissionais competentes 

chamada Society of American Value Engineers International ou SAVE International (MELO, 

2015). 

Assim, a engenharia de valor surge como um exame sistemático e interdisciplinar dos 

fatores que afetam o custo de um produto, assim como o desenvolvimento de meios para 

obtenção das especificações propostas de acordo com o target costing (COOPER; 
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SLAGMULDER, 1997a). Essa relação pode ser vista como uma função de três variáveis, 

considerando o valor como uma relação de custo e função, simbolizada pela a equação (1) 

(GREEN, 1990).  

!"#$% = '()çã,
-(./,   (1) 

A engenharia de valor se concentra principalmente nas funções do produto e apenas 

secundariamente no custo. É uma disciplina multifuncional, que analisa produtos em termos de 

suas funções básicas e secundárias. A função básica de um produto é o principal motivo de sua 

existência. As funções secundárias são consequências das escolhas na concepção para o 

atendimento à função básica (COOPER; SLAGMULDER, 1997a). 

Em resumo, unindo as ideias de Cooper e Slagmulder (1997a) e Khalifa (2004), entende-

se neste trabalho que o valor se trata de uma relação de troca, com as diferentes percepções 

sobre o produto.  

Disso, percebe-se a importância das fases de concepção dos empreendimentos para o 

atendimento a questões de valor e custo. O target costing estimula técnicas como a engenharia 

simultânea de produtos e processos, ao invés do desenvolvimento sequencial e não integrado 

utilizado convencionalmente. Essas abordagens reduzem o tempo e o custo de 

desenvolvimento, permitindo que os problemas sejam resolvidos mais cedo no processo de 

concepção (ANSARI; BELL, 1997). 

 

2.5.3 Da Complexidade nas Definições dos Clientes (stakeholders) 

Percebe-se que, assim como na indústria manufatureira, boa parte do sucesso na 

utilização de técnicas como o target costing na construção civil dependem de entendimentos 

sobre os clientes. Enquanto o sistema de produção na construção apresenta caraterísticas 

complexas e intrínsecas dessa indústria, percebe-se que a produção se trata apenas de uma parte 

da cadeia da construção civil. A outra parte, digna de investigação também extensa, é o cliente 

(BERTELSEN; EMMITT, 2005). 

Relacionando com o entendimento da produção enxuta, percebe-se que os objetivos 

desta são a maximização do valor para o cliente, minimizando atividades que não geram valor, 

ou seja, desperdícios (WOMACK; JONES, 1996). Esses objetivos levam a dois 

questionamentos primários: o que é valor? Quem são os clientes? Sem entender o cliente, o 
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conceito de valor é indefinido e, sem um conceito tangível de valor, o desperdício é ainda mais 

intangível (BERTELSEN; EMMITT, 2005). 

Ainda, sendo o valor uma questão subjetiva, tem-se o questionamento de quem está 

sendo considerado ao se otimizar o processo de projeto e construção. No caso da indústria da 

construção civil, o cliente (consumidor), resposta direta da filosofia enxuta, não é apenas o 

utilizador final e/ou aquele que paga pelo produto. Refere-se, entretanto, a todos que, de alguma 

forma, são impactados pelo projeto (DREVLAND; TILLMANN, 2018). 

Pensando na natureza do cliente, pode-se identificar uma organização que, durante a 

execução do projeto, deve representar os interesses de três grupos distintos de clientes - os 

proprietários, os usuários e a sociedade. Cada um desses grupos apresenta uma perspectiva 

distinta de valor, após a conclusão da edificação. Primariamente, o foco destes estão nas 

características clássicas: durabilidade, utilidade e beleza. Entretanto, existe também a 

perspectiva do valor do edifício no futuro ou para futuros usuários, e o valor enquanto o edifício 

está sendo projetado e construído, geralmente negligenciado (BERTELSEN; EMMITT, 2005). 

O Quadro 1 demonstra exemplos das considerações de valor para algumas partes. 

Quadro 1 – Perspectivas Primárias de valor 

 

Fonte: Adaptado de Bertelsen e Emmitt (2005) 

Assim, os projetos de construção civil contam com muitas partes interessadas, incluindo 

diferentes departamentos do governo local, estadual e federal, organizações não-

governamentais, empresas privadas e a comunidade. Essa intrincada rede de partes interessadas 

geralmente resulta em conflitos de requisitos e é necessário despender algum esforço 

gerenciando as compensações e as expectativas de diferentes grupos de partes interessadas 

envolvidas (TILLMANN et al., 2011).  

Para aumentar essa complexidade, o valor é uma questão de opinião pessoal, que muda 

com o tempo. O valor não pode, portanto, ser medido ou expresso e comunicado explicitamente, 

mas deve ser aprendido e compreendido através de um processo, que pode ser melhor 
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compreendido através de uma metáfora de aprendizagem (GREEN, 1991). Essa aprendizagem, 

por sua vez, relaciona-se diretamente com conceitos da melhoria contínua da filosofia enxuta e 

com a aplicação de pensamentos como o do target costing, principalmente no entendimento do 

cliente nas fases iniciais de um empreendimento. 

 

2.5.4 Foco na fase de concepção 

Alinhado com o pensamento enxuto, o target costing enfatiza a fase de concepção dos 

empreendimentos. Essa sessão do processo de target costing consiste no estímulo à criatividade 

dos projetistas no desenvolvimento de produtos que satisfaçam às partes dentro de um custo 

permissível. Aqui, os conceitos de engenharia de valor são utilizados como ferramenta para 

atingir esse objetivo, como pode ser visto na Figura 6 (COOPER; SLAGMULDER, 1997a). 

Figura 6 – Nível de desenvolvimento do produto 

 

Fonte: Cooper e Slagmulder (1997a) 

Voltando às metodologias tradicionais de desenvolvimento de produtos, os principais 

problemas estão ligados à conceituação da produção como conversão, negligenciando o fluxo 

e atentando-se apenas para como uma tarefa é realizada. Assim, características importantes do 

contexto de produção, como o tempo e o cliente, são esquecidas, observando-se processos 

frágeis e de baixa cooperação entre as partes, com desenvolvimento ineficaz e ineficiente 

(KOSKELA et al., 2002). 
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Dessa forma, o processo de desenvolvimento de produtos no target costing está alinhado 

com o da nova filosofia da produção, conforme apresentado no Lean Project Delivery System 

(BALLARD, 2008). Tal processo é caracterizado como um procedimento proativo que possui 

retroalimentações, as quais podem alterar as especificações do produto, readequando-o, mesmo 

em qualquer momento, de acordo com as necessidades e percepções de valor do cliente 

(MORAIS, 2016). 

Cooper e Slagmulder (1997a) definem o target costing como uma estratégia de 

desenvolvimento de novos produtos, sendo que o custo passa a ser um dos fatores que irão 

influenciar diretamente na sua concepção. A fase de concepção atenta-se ao custeio baseado no 

nível de produto, leva em consideração as características e a estratégia do produto, ou seja, 

variedade, grau de inovação e complexidade de produção; o custo fica relacionado aos meios 

de produção do produto (COOPER; SLAGMULDER, 1997a). 

Nessa perspectiva, utiliza-se o target costing inicialmente na concepção de um produto, 

em suas modificações posteriores pertinentes ao processo de fabricação e também ao longo do 

seu ciclo de vida, devendo-se focar no processo como um todo (BALLARD; REISER, 2004). 

Nesse estágio, deve-se pensar no que se espera do empreendimento (fins) e como será possível 

atingir isso (meios), como ilustrado na Figura 7 (BALLARD, 2006). Nessa fase, duas ideias 

principais regem o processo: a engenharia simultânea e a utilização de times multifuncionais.  
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Figura 7 – Processo de definições de projeto 

 

Fonte: Ballard (2006) 

Inicialmente, a engenharia simultânea pode ser vista como a prática do STP para o 

desenvolvimento de projetos, contrastando com o ponto de vista tradicional (MELO, 2015). A 

engenharia simultânea começa com uma consideração ampla dos conjuntos de soluções 

possíveis, prosseguindo com a aplicação de filtros para convergir em uma solução final. Uma 

ampla rede de conhecimento, levando a eliminações graduais de soluções mais fracas, torna 

mais provável encontrar a melhor ou as melhores soluções (WARD et al., 1995).  

Todo o processo da Toyota pode ser visto como um sistema para cumprir um princípio: 

garantir que os projetos sejam viáveis antes de se comprometer com eles. Ao explorar vários 

projetos em paralelo e convergindo gradualmente em um único, os problemas tardios podem 

ser evitados e os projetistas podem manter as alternativas de projeto abertas até o último 

momento, reduzindo iterações desnecessárias (negativas) (MELO, 2015). 

Já o trabalho com equipes multifuncionais ataca o princípio de desenvolvimento de forma 

departamentalizada, situação comum no desenvolvimento convencional de produtos. Esse 

desenvolvimento ocorre com a ideia de formação de lotes, em uma fila de espera, onde o final 

de uma atividade em um departamento empurra o desenvolvimento para outro, onde não se tem 

a garantia que está pronto para recebê-lo (COOPER; SLAGMULDER, 1997a). 

Apesar de parecer uma forma de divisão do trabalho eficiente, esse processo de 

desenvolvimento apresenta diversos problemas. Primeiro, a especialização e a localização das 
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habilidades significam um aumento no fluxo reverso (retrabalho) para atendimento às diferentes 

especializações - Figura 8. Em segundo lugar, o design geralmente sofre uma transformação 

constante durante o processo de desenvolvimento do produto, afastando-se do conhecimento 

baseado no mercado fornecido pelo marketing. Finalmente, dada a diferença de ritmo 

operacional de cada departamento, haverá bastante espera entre cada etapa (MELO, 2015). 

Figura 8 – Desenvolvimento tradicional de produtos 

 

Fonte: Womack, Jones e Ross (1990) 

Já o desenvolvimento de produtos propondo a integração de equipes multifuncionais 

simplifica todo o processo de design, removendo todas as etapas de retrabalho e a espera entre 

os departamentos. O desenvolvimento passa a ser visto como uma célula única de produção, 

como ilustrado na Figura 9. No comando há um indivíduo responsável por todo o processo, 

dando suporte à equipe multifuncional. Essa equipe conta com membros com diferentes 

conhecimentos como marketing (trazendo as características do mercado), engenharia (em 

diversas especialidades), compras, produção e com principais fornecedores (COOPER; 

SLAGMULDER, 1997a). 
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Figura 9 – Equipes multifuncionais no target costing 

 

Fonte: Cooper e Slagmulder (1997a) (Traduzido pelo Autor) 

Essas equipes são alocadas em espaços compartilhados e, em geral, dedicam-se 

unicamente àquele empreendimento. O objetivo é uma melhoria do fluxo de desenvolvimento, 

permitindo que todos os membros das equipes visualizem o andamento do processo e 

interfiram, quando necessário, tornando o processo de desenvolvimento mais rápido 

(COOPER; SLAGMULDER, 1997b).  

Em ambientes altamente competitivos, onde a funcionalidade do produto desempenha um 

papel fundamental na maneira como as empresas competem, é essencial lançar novos produtos 

a tempo. Em tais ambientes, os ciclos curtos de vida do produto significam que as empresas não 

têm o luxo de projetar produtos, descobrindo mais tarde que eles custam muito caro e depois 

redesenhando-os (MELO, 2015). 

 

2.5.5 Ciclo de vida e cadeia de valor 

Já na questão do ciclo de vida do produto, o target costing é entendido como uma 

ferramenta de gerenciamento de custos para reduzir o custo total de um produto durante todo o 

seu ciclo de vida com a ajuda de todos os departamentos da empresa e a contribuição ativa da 

cadeia de suprimentos (KATO, 1993). 

Do ponto de vista do cliente, o foco no ciclo de vida significa reduzir os custos de 

operação, uso, conserto e descarte de um produto. Já na visão do produtor, significa reduzir os 

custos de desenvolvimento, marketing de produção, distribuição, suporte, serviço e disposição 

final (ANSARI; BELL, 1997).  
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Para isso, a estratégia do target costing é difundir os esforços de redução de custos em 

toda a cadeia de valor, desenvolvendo um relacionamento colaborativo com fornecedores e 

prestadores de serviços (ANSARI; BELL, 1997). Nesse sentido, Ellram (2002) investigou o 

papel dos setores de compras e a interface entre esses setores e os fornecedores em 11 empresas 

que utilizavam o target costing. 

Percebe-se que o envolvimento da cadeia de fornecimento é bastante variado, desde 

alguns bem limitados até aqueles nos quais há envolvimento em todo o processo. Com base 

nesses estudos de caso, mostra-se mais efetivo o envolvimento completo da cadeia de 

suprimentos como membros efetivos dos times multifuncionais no processo de 

desenvolvimento do target costing. Esse envolvimento fornece o conhecimento, a cooperação 

e o comprometimento necessários para aumentar a probabilidade de que o cálculo do target 

costing seja bem-sucedido dentro de uma organização (ELLRAM, 2002). 

Dessa forma, uma estratégia significativa de gerenciamento da cadeia de suprimentos é 

necessária, alinhada com o mercado, assim como com os competidores e a estratégia de 

produto. A determinação correta do target costing inclui o atendimento apropriado dos 

requerimentos do cliente e de toda cadeia de valor. Como visto na Figura 10, os principais 

parceiros dentro da cadeia de fornecimento devem desenvolver mecanismos de feedback para 

antecipar mudanças nos requerimentos dos clientes e avaliar a efetividade dos fornecedores em 

atingir a satisfação das partes (LOCKAMY; SMITH, 2000). 
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Figura 10 – O processo do target costing 

 

Fonte: Ansari e Bell (1997) 
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2.6 O target costing em obras 

Como anteriormente comentado, a construção civil, apesar de suas peculiaridades, pode 

ser vista como uma indústria sistematicamente complexa e caracterizada pelos diversos 

stakeholders representados na Figura 11
6
. Entretanto, ela carece de pesquisas voltadas ao 

desenvolvimento de métodos e processos que possam auxiliar na concepção e desenvolvimento 

de projetos (MORAIS, 2016).  

Figura 11 – Stakeholders na indústria da construção civil 

 
Fonte: O autor (Adaptado de Karlsen, 2002) 

Assim, alinhada com a perspectiva do lean production, adaptada para a construção civil 

por Koskela (1992), a aplicação do target costing à construção surge como uma ideia para o 

preenchimento dessa lacuna. 

Os conceitos do target costing aplicados a obras já são vistos no início da década de 1990. 

A indústria petrolífera do Mar do Norte utilizou uma abordagem abrangente do target costing 

para realizar um programa massivo e altamente eficaz de redução de custos, que alcançou 

economias da ordem de 30% (KNOTT, 1996).  

Entretanto, o primeiro estudo de caso, no formato de pesquisa ação, de aplicação foi feito 

por Nicolini et al. (2000) na indústria do Reino Unido. Nessa pesquisa, avalia-se a viabilidade 

de aplicação do target costing e da análise total do ciclo de vida no setor de construção civil. A 

pesquisa sugere que, embora a abordagem seja muito promissora, alguns de seus princípios e 

condições de aplicação ainda contrastavam com o estado da indústria a época (NICOLINI et 

 

6
 Os stakeholders da construção civil em geral e alguns de seus papeis são discutidos por Yang, Shen e Ho (2009) 

através de um mapeamento da literatura. 
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al., 2000). Percebeu-se que a existência de relações de longo prazo com os fornecedores é uma 

das condições prévias para a aplicação de uma versão completa do custeio-alvo (MELO, 2015). 

Na construção, relacionamentos de longo prazo com fornecedores ainda são 

relativamente raros. Entretanto, o target costing pode, em parte, ser estendido mais 

profundamente na hierarquia do produto, trabalhando através de empreiteiros especializados. 

A influência, no entanto, tende a ser maior com provedores de serviços do que com 

fornecedores de produtos, que geralmente são muito maiores do que os prestadores de serviços 

e, em muitos casos, maiores do que o próprio empreiteiro geral (BALLARD; REISER, 2004). 

Quanto à relação com o consumidor, Ballard e Reiser (2004) afirmam que, na construção, 

o target costing pode ser usado como uma ferramenta para gerar valor ao cliente e rentabilidade 

ao construtor. Assim, há pelo menos três situações na indústria da construção onde o target 

costing pode apresentar um papel importante (BALLARD; REISER, 2004): 

1. O cliente tem uma quantidade limitada de dinheiro para gastar e quer gastar tudo 

isso na medida em que o valor agregado de oportunidades de investimento pode 

ser encontrado; 

2. O construtor precisa ou quer se comprometer com um preço fixo ou preço 

máximo garantido; 

3. Alguém desenvolve um produto para o mercado de construção e tem como meta 

um custo de produção que gere uma margem de lucro desejada, assumindo um 

preço de venda viável. 

 

Tais situações se relacionam de igual maneira com obras públicas, na medida em que o 

setor carece de recursos financeiros, tendo seu orçamento limitado. Igualmente, no modelo atual 

de licitações de obras, o preço de venda já é definido na fase interna de licitação e as margens 

de lucros, preços de insumos e variações de custo durante a etapa de obra têm regulamentações 

governamentais (BRASIL, 1993). Dessa maneira, o construtor precisa se comprometer com um 

preço previamente fixado, sabendo também o máximo de variação que seu custo pode ter. 

 

2.6.1 Target Value Design 

Das adaptações do target costing para a construção civil, surge o conceito de Target Value 

Design (TVD). A ideia é que os preceitos do target costing são melhor pensados para 
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construção em relações de valor e concepção dos produtos, alinhados com uma perspectiva de 

integração para oferecer a oportunidade de engajamento entre aqueles que precisam dos 

serviços, os que produzirão e os que o concebem (MACOMBER; HOWELL; BARBERIO, 

2007).  

O TVD adota os princípios do target costing para o setor de construção civil, 

considerando fatores como organização do projeto, termos comerciais baseados em motivação 

econômica e não econômica, um sistema de operações enxutas (lean construction) e a busca de 

uma mudança de cultura organizacional (ZIMINA; BALLARD; PASQUIRE, 2012). 

O processo do TVD começa com os clientes identificando o custo permitido com base no 

retorno mínimo sobre o investimento aceitável ou no máximo de fundos disponíveis, 

preferivelmente a partir de um modelo de operação. Os clientes devem declarar quanto tempo 

e dinheiro podem e querem gastar para obter os benefícios no ciclo de vida do produto. Então, 

o custo esperado é o custo estimado do projeto com base nas melhores práticas atuais. O custo 

esperado não deve exceder o custo permitido. Se o custo esperado exceder o custo permitido, o 

empreendimento deve ser revisitado ou cancelado. Finalmente, o target costing é definido 

abaixo do custo esperado para estimular a inovação no desenvolvimento (PENNANEN; 

BALLARD, 2008). 

O TVD é frequentemente implementado com o suporte de outros conceitos gerenciais, 

como a engenharia simultânea, a aplicação dos princípios do Last Planner® System na fase de 

concepção e a ferramentas como a Choosing by Advantages (CBA) para selecionar alternativas 

de design (PENNANEN; BALLARD; HAAHTELA, 2011). Enquanto o primeiro é um 

processo de planejamento colaborativo envolvendo diversas partes no planejamento da 

produção, o outro trata-se de um conjunto de conceitos e métodos para tornar a tomada de 

decisões mais eficaz para as organizações, comunidades e indivíduos (SUHR, 1999). 

O TVD também pode ser aplicado com vários outros métodos de entrega de projetos, mas 

parece trabalhar melhor com métodos integrados que requerem grande colaboração entre os 

stakeholders (MELO, 2015). 

Entretanto, é importante notar que, como será visto no mapeamento sistêmico realizado 

para este trabalho e apresentando na metodologia da pesquisa, não há uma convergência para 
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utilização de um ou outro termo (target costing ou target value design) no estudo da construção 

civil
7
.  

Além disso, apesar de os termos do TVD parecerem servir para diversos projetos, há 

restrições a alguns tipos como aqueles que são previamente desenvolvidos e requerem apenas 

pequenas adaptações para realidades locais, contando com concepções altamente otimizadas 

nas quais não são viáveis novos investimentos em desenvolvimento (ZIMINA; BALLARD; 

PASQUIRE, 2012). No entanto, quando se fala de obras públicas, mesmo as padronizadas, não 

aparentam um desenvolvimento desse tipo. 

 

2.6.2 O target costing em obras públicas 

As situações nas quais as aplicações do target costing se adaptam bem à construção civil, 

descritas por Ballard e Reiser (2004) na sessão anterior, parecem se adaptar ainda melhor nos 

conceitos e necessidades das obras públicas
8
.  

As práticas do target costing vistas na sessão anterior têm sido aplicadas, principalmente, 

em projetos privados nos quais o cliente, os principais membros da equipe de concepção e 

outras partes interessadas, assinam um contrato múltiplo com compartilhamento de riscos e 

ganhos. Entretanto, o uso de estratégias do target costing em projetos do setor público pode 

diferir amplamente em termos de processo de aplicação e resultados alcançáveis se comparado 

com o setor privado (MELO et al., 2016). 

Considerando o setor de obras públicas como altamente instável e competitivo, fatores 

como a funcionalidade, o custo e o tempo de desenvolvimento de produtos e serviços devem 

ser gerenciados adequadamente para garantir que a organização que os fornece tenha sucesso 

comercial na perspectiva de longo prazo. Em muitos casos, isso implica uma estreita 

cooperação entre as partes para encontrar melhores soluções organizacionais ou de design de 

produto – para o benefício mútuo de todos os envolvidos na cadeia de valor e dos clientes finais 

(SOBOTKA; CZARNIGOWSKA, 2007). 

 

7
 Neste trabalho, os termos target costing e target value design serão utilizados de maneira cambiável, mesmo 

cientes de que há diferenças em suas definições específicas. 

8
 Já o sentido de obras públicas (public works ou internal improvements), nesta pesquisa é entendido como uma 

ampla categoria de projetos de infraestrutura, financiados e construídos pelos governos, para usos recreativos, de 

emprego, saúde, educação e segurança na comunidade. Também se encaixam aqui parcerias público-privadas e 

construções subsidiadas por governos como as habitações de interesse social. 
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Nesse sentido, um estudo dos desafios enfrentados pelo setor público para entregar os 

principais programas e projetos de investimento público e privado no Reino Unido gravita na 

definição do papel do cliente inteligente, suas habilidades e capacidades concomitantes. Esse 

cliente é aquele capaz de estabelecer suas necessidades e selecionar quem as pode atender. 

Além disso, deve ser capaz de maximizar o valor dos produtos e serviços prestados em relação 

aos investimentos. Os resultados da pesquisa mostram que os desafios deste papel são 

especialmente evidentes na interface entre a organização interna e os fornecedores externos e 

consultores do setor privado (ARITUA; MALE; BOWER, 2009). 

Tomando a complexidade do setor da construção civil, como demonstrado por Koskela 

(1992), o setor público demonstra ainda mais fatores. Os principais problemas estão 

relacionados às questões de valor para o dinheiro público, quando vista a relação das 

construções públicas com o setor privado, ilustrados pela Figura 12. 

Figura 12 – Interfaces de valor em obras públicas e privadas 

 

Fonte: Aritua; Male; Bower (2009) 

Juntamente às questões de valor, percebem-se limitações à aplicação de conceitos do 

target costing às obras públicas. Devem-se observar as restrições nas relações contratuais, 

principalmente (MELO et al., 2016). Essas restrições afetam um dos pontos principais do target 

costing que é o trabalho colaborativo entre as diversas partes desde a fase de planejamento, uma 

vez que a legislação pode considerar favorecimento à participação dos empreiteiros na fase de 
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projeto, por exemplo (BRASIL, 1993).  Além disso, a maioria das contratações públicas não 

permite um compartilhamento dos riscos e ganhos e processos de benchmark, onde se compara 

seu empreendimento com as melhores práticas do setor.  

Visto isso, em um cenário mundial de escassez de recursos orçamentários públicos, surge 

a necessidade de utilização de capital privado na construção de obras públicas, o que explica a 

crescente popularidade dos sistemas não-tradicionais de intervenções governamentais 

(ROMANOVA et al., 2017). Esses sistemas acabam permitindo a utilização mais completa de 

conceitos do target costing. 

Assume-se que o preço de um produto ou serviço, em particular um serviço relacionado 

à infraestrutura social, não depende do custo de fornecer este serviço. Para atingir metas 

comerciais, o prestador de serviços deve calcular o target costing com base no preço de mercado 

e tomar medidas para reduzir o custo real da construção até o nível desejado, com os esforços 

de gerenciamento, engenharia, desenvolvimento, persquisa, profissionais de marketing etc. 

(ROMANOVA et al., 2017). Esse preço de mercado, no caso das obras públicas brasileiras, 

seriam o recurso máximo disponibilizados nas leis orçamentárias para realização de certo 

empreendimento, o que se traduz no preço de venda apresentado na licitação, segundo a Lei 

8.666/1993 (BRASIL, 1993). 

No Brasil, esses sistemas podem ser vistos em termos das parcerias público-privadas. 

Essas parcerias são contratos administrativos de concessão, na modalidade patrocinada
9
 ou 

administrativa
10

 (BRASIL, 2004). Entretanto, essa norma é limitada por restringir o sistema a 

obras com valor de contrato de mais de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e cujo objetivo 

único seja a execução de obras. 

Por fim, nota-se uma tendência de pesquisa na aplicação dos conceitos do target costing 

às habitações de interesse social (JACOMIT; GRANJA, 2010, 2011; MORAIS, 2016; OLIVA; 

GRANJA, 2013). Esses projetos se encaixam naqueles patrocinados, financiados ou altamente 

subsidiados pelo setor público.  

  

 

9
 Concessão patrocinada é a aquela na qual os serviços públicos ou de obras públicas que envolve, adicionalmente 

à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

10
 Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária 

direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 
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3 AVALIAÇÃO PÓS OCUPAÇÃO 

A avaliação pós ocupação (APO) é definida por Villa et al. (2013) como um processo que 

reúne métodos e técnicas de avaliação de desempenho dos ambientes contruídos. Essa avaliação 

leva em conta não somente análises técnicas, emitidas por especialistas, mas também a 

satisfação do usuário (VILLA et al., 2013). Neste ponto, então, a APO pode ser considerada 

uma ferramenta de análise de valor para as partes. 

Diversos estudos têm se debruçado sobre a questão de satisfação dos usuários na fase 

ocupacional das edificações (OLIVEIRA, 1998; ORNSTEIN; ROMÉRO, 1992; VIANNA; 

ROMÉRO, 2002; GRANJA et al., 2009). Muitos desses estudos têm como objetivo fornecer 

informações para novos projetos, reduzindo o acontecimento dos erros comuns. Para atingir os 

seus objetivos, estudos de APO devem incluir, além da apuração dos índices de satisfação, 

avaliações técnicas dos empreendimentos. Dessa forma, estabelece-se um vínculo entre a 

percepção do usuário e a qualidade do projeto e da construção (KOWALTOWSKI et al., 2006b) 

Ornstein et al. (2009) estudaram o caso específico de uma edificação escolar no Estado 

de São Paulo/Brasil. Nesse trabalho, os autores descrevem o propósito e as estratégias para 

realizar avaliações pós ocupação como um método de avaliação do desempenho dos edifícios 

escolares. O processo de realização da APO foca na gestão da qualidade do ambiente 

construído, auxiliando nos programas de manutenção e na prevenção da repetição de erros em 

novos projetos (ORNSTEIN et al., 2009). 

Na figura 13, Ornstein et al. (2009) esquematizam o ciclo de realimentação proveniente 

do processo de APO. Esse esquema demonstra a existência de diversas partes interessadas no 

processo. Assim, o processo de APO também serve como base para consolidação e 

recomendações de melhores soluções técnicas, sejam de projeto ou de construção, para os 

stakeholders envolvidos nas diversas fases, desde o pré-projeto até a fase de manutenção. 
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Figura 13 – Ciclo de feedback do processo de APO 

 

Fonte: Ornstein et al. (2009) 

Ainda, a APO pode ser tratada em função de sua profundidade exploratória e de suas 

variáveis de avaliação. Como forma didática, Ornstein (1992) classifica os seguintes conjuntos 

de variáveis: 

• Técnico-construtiva e conforto ambiental: estas variáveis são detalhadas pelos 

pesquisadores e servirão de base para a interpretação da avaliação do ponto de vista dos 

usuários; esta última, ligada à avaliação comportamental; 

• Técnico-funcional: esta avaliação refere-se à verificação do projeto arquitetônico 

quanto ao desempenho funcional dos ambientes; 

• Técnico-econômica: trata da avaliação de índices econômicos extraídos das fases de 

construção e operação da edificação, como variação do custo do metro quadrado por 

área construída ou variação do custo de manutenção do edifício em uso; 

• Técnico-estética: esta variável busca aferir a questão da percepção de estilo e beleza do 

ambiente construído para os pesquisadores e usuários; 

• Comportamental: esta se configura como a principal variável da APO, pois lidará com 

o ponto de vista dos vários tipos de usuários. Para a obtenção destes pontos de vistas 

estão disponíveis múltiplas técnicas possíveis, de modo a extrair o julgamento de valor 
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para os usuários. O pesquisador deverá não considerar como válidos apenas um ponto 

de vista das questões levantadas; e 

• Estrutura organizacional: A APO pode apontar questões não necessariamente físicas. 

Em instituições é possível que as informações geradas possam contribuir com 

procedimentos e estruturas das organizações, de modo a se obter melhor desempenho 

do ambiente construído. 

Por fim, os dados referentes às variáveis de análise, que são adaptadas a cada situação 

de aplicação da APO, são coletado em etapas flexiveis (ORNSTEIN, 1992). Esse levantamento 

passa por questões ligadas aos projetos, construção e equipamentos, em consideração de normas 

e técnicas, além de legislação específica para o objeto estudado. A partir dos dados levantados, 

deve-se elaborar o diagnóstico das variáveis estudadas, através da atribuição de juízo de valor 

(ORNSTEIN, 1992). 

Assim, o processo de APO aparece como uma fase do ciclo PDCA (do inglês Plan, Do, 

Check e Act, entendido como a sequência: planejar, fazer, checar e agir) proposto por Edwards 

Deming em 1950. Em seu ciclo, Deming ressaltou a importância da interação constante entre 

projeto, produção, vendas e pesquisa e que as quatro etapas devem ser rotacionadas 

constantemente, com qualidade de produto e serviço como objetivo (MOEN;  NORMAN, 

2006). Além disso, a APO pode facilmente ser visualizada no processo de avaliação da 

implementação do target costing utilizado por Robert e Granja (2006), visto na figura 14. 
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Figura 14 – Rotina de implantação do target costing em unidades padronizadas de loja de varejo 

 

Fonte: Robert e Granja (2006) 
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4 O PROINFANCIA 

De forma genérica, este trabalho terá como objeto as obras de construção de novas 

unidades escolares do programa PROINFÂNCIA do Governo Federal do Brasil. 

PROINFÂNCIA se refere ao Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 

Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil, lançado em 2007, pelo 

Ministério da Educação (MEC) do Brasil. 

O programa tem o objetivo de corrigir progressivamente as disparidades de acesso e de 

garantia do padrão mínimo de qualidade de ensino e a adequação da rede física escolar de 

educação infantil às condições ideais de ensino-aprendizagem (BRASIL, 2017). Os meios 

adotados para o cumprimento desse objetivo foram a construção de unidades de ensino, 

reformas e readequações de escolas e creches existentes e aquisição de materiais e 

equipamentos. 

A construção de unidades escolares é pactuada entre o Governo Federal e os municípios 

ou estados. O FNDE é a autarquia federal, ligado ao Ministério da Educação, responsável por 

transferir recursos financeiros e prestar assistência técnica aos entes subnacionais – Estados e 

Municípios. O financiamento para a construção de creches é feito através de destinação 

orçamentária específica para o programa PROINFÂNCIA (VOIGT; SAKAI, 2018). 

Para habilitação na ação de construção, são adotados os projetos-padrão fornecidos pelo 

FNDE, cujos parâmetros técnicos de implantação são predefinidos pela Autarquia, em 

consonância com as diretrizes da Secretaria de Educação Básica do MEC (BRASIL, 2017). O 

controle da execução da obra é feito mediante atualização no SIMEC
11

 por um técnico 

contratado pelo governo local para acompanhar o trabalho da construtora. O repasse das 

parcelas do convênio está condicionado ao preenchimento dessas informações (VOIGT; 

SAKAI, 2018). 

Atualmente estão disponíveis para contratação quatro projetos: Tipo 1, Tipo 2, Tipo B e 

Tipo C. O Tipo A, a partir de 2014, passou a ser utilizado como termo genérico para projetos 

elaborados pelos entes subnacionais. Todas as unidades educacionais são destinadas ao 

atendimento da faixa etária de 0 a 5 anos e 11 meses. Segundo o MEC, “os projetos 

 

11
 O Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle (SIMEC) é o instrumento utilizado pelo FNDE 

para controle e fiscalização da execução das obras pelos entes subnacionais. 
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arquitetônicos foram baseados nas necessidades de desenvolvimento da criança, tanto no 

aspecto físico, psicológico, quanto no intelectual e social” (BRASIL, 2017, p. 18).  

Foram levadas em consideração, ainda, “as diversidades do país, fundamentalmente os 

aspectos ambientais, geográficos e climáticos, em relação às densidades demográficas, os 

recursos socioeconômicos e os contextos culturais de cada região, de modo a propiciar 

ambientes com conceitos inclusivos, aliando as características dos ambientes internos e 

externos (volumetria, formas, materiais, cores, texturas) com as práticas pedagógicas, culturais 

e sociais” (BRASIL, 2017, p. 18). 

Além disso, o programa chegou a propor uma metodologia inovadora de projetos, onde o 

FNDE desenvolveu novas normas de desempenho para os sistemas construtivos, mas que não 

contam com prescrição de acordo com a legislação vigente, e construção para a execução das 

obras. Entretanto, a utilização dessa metodologia de construção nas edificações escolares 

apresentou deficiências em seu planejamento e execução, resultando na descontinuidade das 

construções por esse método e no dano potencial ao erário de 249 obras iniciadas nessa 

metodologia que não poderão migrar para o método convencional (BRASIL, 2017). 

Desde 2007, o FNDE repassou R$10,1 bilhões
12

 para construção de mais de 12 mil novas 

escolas e creches a aproximadamente 4.000 municípios de todos os estados (VOIGT; SAKAI, 

2018). Entretanto, aparentemente o PROINFÂNCIA contribuiu pouco para o atingimento da 

Meta 1 do Plano Nacional de Educação (PNE), que busca a universalização do acesso à 

educação infantil, e apresentou baixa eficácia, visto que das 8.824 obras previstas, apenas 2.708 

apresentam o status de 100% concluída e, conforme informações do MEC, 1.478 escolas estão 

em funcionamento (BRASIL, 2017). 

Na Auditoria Operacional realizada pelo Tribunal de Contas da União no ano de 2014, 

realizou-se uma pesquisa sobre características do programa PROINFÂNCIA com base nas 

seguintes questões: 

1. Há ociosidade e/ou subutilização das unidades do PROINFÂNCIA? 

2. As unidades de ensino do PROINFÂNCIA contam com profissionais em 

número adequado e suficientemente capacitados? 

 

12
 Em valores correntes líquidos para junho de 2017. O valor não atualizado soma cerca de R$7 bilhões. 
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3. A sistemática de controle adotada, no âmbito do PROINFÂNCIA-Manutenção, 

é capaz de assegurar o adequado funcionamento inicial das unidades de ensino 

do PROINFÂNCIA? 

A partir das respostas a essas questões, a auditoria focou sua atenção nas considerações 

do projeto arquitetônico em relação às condicionantes físico-ambientais, disponibilidades de 

mobiliário e equipamentos. Também, observou-se a utilização dos ambientes, especificamente, 

das salas de leitura e laboratórios de informática e sistemática de controle dos recursos 

transferidos para apoio à manutenção das novas unidades (BRASIL, 2014). 

Da análise dos dados colhidos em relação às questões propostas, os projetos padrão 

utilizados para a construção das unidades do PROINFÂNCIA em funcionamento não 

contemplaram adequadamente as diversidades regionais, em especial, no que tange aos 

condicionantes. Essa inadequação provocou o subaproveitamento dos espaços disponibilizados 

e o desperdício de recursos pela não utilização de áreas construídas (BRASIL, 2014). 

Essa conclusão é corroborada por uma pesquisa realizada com as Secretarias Municipais 

de Educação, na qual 32% alegam a inadequação do projeto às necessidades locais como uma 

das dificuldades para o funcionamento da unidade. Além disso, 28% informam que tais 

inadequações dificultam o início das atividades das unidades do PROINFÂNCIA (BRASIL, 

2014). 

Outro ponto de impasse entre o Governo Federal e os entes subnacionais é a manutenção 

das unidades. Os controles existentes não asseguram que haja correto repasse de recursos 

destinados à manutenção inicial das novas unidades do PROINFÂNCIA. Além disso, não é 

possível avaliar, posteriormente, os resultados advindos dos investimentos realizados por meio 

do Programa (BRASIL, 2014). 

Ainda há outros entraves à implantação do Programa. Segundo levantamento realizado 

por Ricci (2015), o quantitativo de crianças é extremamente variável nos municípios, algumas 

vezes não se encaixando nas demandas para os projetos padrão. Outro ponto são as dificuldades 

operacionais dos municípios, onde o gerenciamento das obras não é feito pelas Secretarias 

Municipais de Educação, mas pelas Secretarias de Obras, por conta da restrições orçamentárias 

à contratação de engenheiros e arquitetos (RICCI, 2015). 

Um entrevistado em São João do Meriti, estado do Rio de Janeiro, resume as principais 

problemáticas do Programa: as dificuldades de preenchimento dos planos de ação nos sistemas 

de monitoramento do MEC, o estudo de demanda, a dominialidade (capacidade de um ente 
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público ter o domínio sobre determinado bem) dos terrenos, a ausência de documentação, os 

tamanhos dos projetos e a falta de área livre plana para construção das unidades (os projetos 

são considerados grandes demais para as dimensões dos terrenos existentes) (RICCI, 2015). 
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5 MÉTODO DE TRABALHO 

5.1 Delineamento da pesquisa 

O delineamento da pesquisa trata da consideração dos métodos aplicados e dos meios 

técnicos para a investigação. A presente pesquisa não foi puramente positivista, uma vez que 

nem todos os dados são testáveis. Assim, a realização de pesquisa bibliográfica, pesquisa 

documental e realização de levantamentos (surveys) levou também à utilização de métodos 

observacionais e à análise por métodos estatísticos (GIL, 2008). 

O objetivo de uma pesquisa construtivista busca uma solução inovadora e relevante para 

um problema prático do mundo real. Então, dado o formato do delineamento desta pesquisa, 

pode-se concluir que, em grande parte, trata-se um modelo construtivista. Corroboram com esse 

fato algumas outras características, definidas por Lukka (2003), como o conhecimento teórico 

prévio sobre o objeto estudado, o envolvimento e a atenção à comparação entre o referencial 

teórico e os resultados obtidos. 

Também, a pesquisa construtivista deve partir da identificação de um problema prático e 

relevante. Os resultados da pesquisa construtiva devem expressar como se deve agir em uma 

situação atual para alcançar um estado desejado. Existe, portanto, uma suposição sobre a 

causalidade das coisas: para propor uma ação para consertar uma situação problemática, há uma 

suposição de que a ação causará alguns efeitos antecipados. É esse caráter normativo e a busca 

da mudança na realidade que diferencia a pesquisa construtiva de outros tipos de pesquisa, 

especialmente, das pesquisas menos empíricas e mais básicas (KASANEN; LUKKA; 

SIITONEN, 1993). 

O envolvimento do pesquisador foi clássico, conforme Gil (2008). O nível de pesquisa 

foi predominantemente descritivo, através da percepção de valor das partes envolvidas nas 

obras estudadas (GIL, 2008).  

A pesquisa foi do tipo quali-quantitativa, levando em consideração os dados coletados e 

a subjetividade do fenômeno de percepção de valor. 

 

5.2 Fases da pesquisa 

5.2.1 Revisão bibliográfica 

Inicialmente, a pesquisa bibliográfica aborda o desenvolvimento da ciência 

administrativa, de produção e desenvolvimento de produtos, fazendo um breve apanhado desse 
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percurso. Em paralelo a esse estudo, percebeu-se o desenvolvimento das aplicações de 

conceitos ao setor da construção civil, culminando com as atuais técnicas de lean construction. 

Posteriormente, buscaram-se ferramentas que demonstrassem aplicabilidade à construção civil 

sob uma perspectiva lean.  

Dessa pesquisa percebe-se o emprego do target costing em diversas situações e estudou-

se seu desenvolvimento em obras, especificamente nas fases de concepção de produto. De posse 

desses trabalhos, investigou-se sua aplicação específica no problema da definição das partes 

envolvidas em obras públicas padronizadas. 

A pesquisa bibliográfica serviu, também, como instrumento para identificação dos 

principais clientes (stakeholders) de obras, especialmente as públicas. Esse delineamento foi de 

fundamental importância para formatação e aplicação dos instrumentos de pesquisa – 

questionários e entrevistas. 

Por fim, com base nos conhecimentos propostos nos trabalhos apresentados, realizou-se 

uma análise das relações entre as características do target costing e aquelas das obras estudadas, 

utilizando-se também de ferramentas ligadas à análise pós ocupação (APO). 

 

5.2.2 Mapeamento sistemático da literatura 

Procurando uma abordagem baseada em evidências, uma das etapas dessa pesquisa gerou 

um artigo (Lima; Santos, 2018) na busca de responder a seguinte questão: Quais os tópicos de 

pesquisa relacionados à adaptação dos conceitos do target costing a construção, como e se essas 

pesquisas tratam da identificação dos clientes e seus papéis em obras públicas? 

A prática do paradigma baseado em evidências tem origem no campo das pesquisas 

médicas (JENICEK, 1997). É definida em termos genéricos como o “processo de 

sistematicamente descobrir, avaliar e usar achados de investigações como base para decisões” 

(Evidence Based Medicine Working Group, 1992). 

A revisão sistemática de literatura aparece como uma aplicação do paradigma baseado 

em evidências (MELO et al., 2013). Observam-se como razões mais comuns para sua 

realização: a sintetização das provas empíricas e os benefícios e limitações de um método e a 

identificação de lacunas de conhecimento em algum campo de pesquisa (BRERETON et al., 

2007). 
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Entretanto, quando, durante a pesquisa inicial para a realização da revisão sistemática, 

descobre-se que é provável a existência de poucas evidências, um estudo de mapeamento 

sistemático pode ser o trabalho mais adequado (BRERETON et al., 2007). 

Deste modo, o artigo objetivou, por meio de um mapeamento sistêmico da literatura 

(MSL), identificar o que está sendo estudado e possíveis lacunas nessas pesquisas para a 

aplicação do target costing em obras públicas (LIMA; SANTOS, 2018). 

 

5.2.3 Do objeto de pesquisa 

O objeto desse trabalho foram então os empreendimentos do programa PROINFANCIA, 

do Governo Federal do Brasil, já caracterizado anteriormente. Em particular, há o estudo de 

características ligadas à percepção de valor das partes envolvidas nesses empreendimentos. 

De forma mais específica, o trabalho tomou como universo de análise as obras do 

PROINFÂNCIA em suas diversas tipologias existentes no Estado de Sergipe. O sistema de 

monitoramento do FNDE (SIMEC) mostrou a existência de 109 obras no Estado, em todas as 

fases de empreendimento e dos diversos tipos de projeto, exceto do Tipo A (elaborado pelos 

entes subnacionais). Dessas, apenas 24 estavam com o status de concluídas no sistema. O 

detalhamento dos status dessas obras pode ser visto no Quadro 2. 

Quadro 2 – Obras no Estado de Sergipe 

 

Fonte: SIMEC/FNDE, 2018 

Para a pesquisa dessa dissertação, aplicou-se o instrumento de pesquisa (questionários e 

entrevistas) a partes relacionadas com obras nos status de “Em Execução”, “Concluídas” ou 

“Paralisadas”. Essa escolha ocorreu por conta de questões de percepção de partes que estão em 

algum grau envolvidas em obras do programa e não apenas conhecem vagamente. 

 

Tipo 1 Tipo 2 Tipo B Tipo C Tipo B Tipo C
Canceladas 0 0 5 6 2 1 14

Em Execução 10 7 3 1 0 5 26
Concluída 1 0 15 7 1 0 24
Paralisada 1 0 1 1 4 0 7

Não iniciada 11 10 4 4 4 5 38
Total 23 17 28 19 11 11 109

Projetos convencionais Metodologia Inovadora de Projetos
TotalTipologia/Status
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5.2.4 Pesquisa documental 

Através de observações dos documentos oficiais sobre o PROINFÂNCIA no site do 

FNDE, foi realizada uma análise dos objetivos do programa, métodos e formas utilizadas para 

alcançá-los. Dessas pesquisas foram obtidas informações sobre a realização de contratações 

para a concepção dos projetos. Tudo isso deve ser complementado com a análise de 

características dos projetos propostos pelo FNDE para os entes subnacionais. 

Quanto à obtenção de dados sobre as obras, foram observados os dados apresentados pelo 

SIMEC e os relatórios dos órgãos de controle sobre o andamento das obras. Essa pesquisa 

também serviu como orientação de caráter inicial para a análise estatística sobre as tipologias 

de projeto adotadas, locais de implantação das obras, entes subnacionais responsáveis pela 

execução dos empreendimentos e fase de execução dos mesmos. 

Para os empreendimentos nos quais foram aplicados os instrumentos de pesquisa, 

obtiveram-se do SIMEC relatórios com informações detalhadas, com formato apresentado no 

ANEXO A. 

Além disso, a análise documental, em conjunto com a revisão da literatura, permitiu 

identificar, de maneira inicial, algumas partes relacionadas aos empreendimentos. Essa 

identificação fez-se necessária dada a delimitação feita para aplicação dos questionários e 

entrevistas, instrumentos de pesquisa. 

 

5.2.5 Elaboração de questionários e entrevistas 

De posse dos dados obtidos nas fases anteriores, buscou-se a elaboração de um 

instrumento de pesquisa que pudesse avaliar a percepção de valor de algumas das partes 

previamente identificadas. 

Inicialmente, utilizando do exemplo de questionário aplicado por Robert et al., 2006, 

buscou-se uma adaptação para objeto de pesquisa. Esse estudo foi escolhido como modelo por 

tratar de construções com projetos padronizados, nesse caso uma cadeia de lojas. Além disso, 

o questionário elaborado naquele trabalho foca nos clientes/usuários, no formato de grau de 

importancia para diversos componentes físicos das construções. 

Além desses componentes, inseriu-se questões sobre percepção de atendimento das 

necessidades desses usuários. Essas questões levaram em consideração as perspectivas 
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primárias de valor, propostas por Bertelsen e Emmitt (2005). Daí, gerou-se um questionário 

aplicado às partes com liagação direta na utilização das obras. 

Posteriormente desenvolveu-se também um roteiro de entrevista, baseado nas perguntas 

propostas por Cooper e Slagmulder (1997a) sobre a aplicabilidade do target costing em um 

determinado empreendimento. Essas questões foram adaptadas para aplicação, principalmente, 

aos envolvidos nos processos de financiamento, construção e manutençao das unidades. 

Assim, os instrumentos buscaram a identificação das dificuldades no atendimento de 

questões de valor para clientes/usuários, além de demonstrar a complexidade da percepção das 

partes envolvidas. Unido a isso, em consonância com a pesquisa documental sobre os 

empreendimentos estudados, os instrumentos de pesquisa permitiram ainda a caracterização da 

dificuldade de definir quem são as partes envolvidas nos empreendimentos.  

 

5.2.6 Amostra – dimensionamento e definições 

Após tabulação dos dados quantitativos apresentados pela pesquisa documental, além 

daqueles com característica quali-quantitativa advindos das pesquisas de campo, partiu-se para 

a definição dos métodos estatísticos mais adequados para a análise desses dados. Essa fase de 

aplicação de conceitos estatísticos se inicia com a definição do tamanho da amostra a ser 

aplicadas às ferramentas de pesquisa, a partir dos dados obtidos sobre a população. 

Para a definição inicial das amostras, observam-se os dados dispostos sobre os tipos e 

status das obras no Estado de Sergipe, vistos no Quadro 2, estratificando dentro da população 

de acordo com características notadas que permitam o agrupamento. Dessa análise, percebe-se 

que as obras podem ser divididas de diversas formas, sendo adotado neste trabalho o 

agrupamento visto no Quadro 3. 

Quadro 3 – Agrupamento de obras segundo status 

 

Fonte: SIMEC/FNDE, 2019 

Tipo 1 Tipo 2 Tipo B Tipo C Tipo B Tipo C

Em execução 10 7 3 1 0 5 26
Concluídas 1 0 15 7 1 0 24

Total 23 17 28 19 11 11 109

Tipologia/Status
Projetos convencionais Metodologia Inovadora de Projetos

Total

Canceladas/ 
Paralisadas/ Não 

iniciadas
12 10 10 11 10 6 59
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A adoção da divisão do Quadro 3 se explica pela identificação prévia, feita a partir da 

revisão bibliográfica e análise documental, dos stakeholders para cada um dos status dos 

empreendimentos. Essa divisão mostra, conforme Quadro 4, que o número de partes 

interessadas varia de acordo com a fase em que se encontra a unidade escolar.  

Quadro 4 – Envolvimento dos stakeholders em cada fase dos empreendimentos 

 

Fonte: O Autor 

Após observar-se esse comportamento das partes envolvidas de acordo com as etapas do 

empreendimento, optou-se por dividir a aplicação dos instrumentos de pesquisa da seguinte 

maneira: os questionários foram aplicados para os usuários, stakeholders de obras concluídas, 

enquanto as entrevistas seriam realizadas com aquelas partes ligadas a obras em andamento 

(paralisadas ou em execução). 

Essa separação faz-se necessária por conta do formato do questionário, que avalia a 

percepção de valor a partir de elementos referentes a itens do empreendimento pronto. Enquanto 

isso, as partes envolvidas na execução das obras apresentam a percepção dos investimentos e 

as dificuldades relacionadas aos projetos, conforme questionamentos elaborados para 

entrevista. 

Como já mencionado, a população foi estratificada de acordo com tipos e status dos 

empreendimentos. Para obtenção de resultados significativos, partiu-se para definições 

estatísticas sobre a coleta e análise dos dados. 

Ao fazer inferências sobre uma população, tenta-se extrair tantas informações quanto seja 

possível de uma amostra. A amostragem aleatória simples realiza essa meta a baixo custo e de 

forma mais rápida. A estratificação, utilizada neste trabalho, entretanto, pode ser usada para 

aumentar a quantidade de informação sobre a população. Uma amostra aleatória estratificada é 

obtida separando a população em conjuntos mutuamente exclusivos, ou estratos, e depois 

analisando as amostras aleatórias simples de cada estrato (KELLER, 2015). 

Uma vez que a amostragem estratificada se trata de uma técnica de amostragem 

probabilística, o dimensionamento do tamanho da amostra utilizada na pesquisa deve ser 

matematicamente executado (CRUZ, 1978). Esse dimensionamento pode ser feito com base em 

Pais Funcionários Professores

Em execução Sim Não Sim Sim Sim
Concluídas Não Não Sim Não Não

Tipologia/ 
Stakeholders
Canceladas/ 

Paralisadas/ Não 
iniciadas

Governo 
Federal

Projetistas Entes 
subnacionais

Sim Não Sim Sim Não

Não
Sim

Fiscalização Construtores/ 
executores

Usuários

Não
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diferentes fatores, como a média e os erros da população (e/ou da amostra), nas proporções de 

ocorrência associadas a distribuição binomial (como neste trabalho) etc. 

No caso de amostras estratificadas, o dimensionamento da amostra aleatória (n) para se 

obter dados de uma população finita pode ser feito conforme Equação 2 (MARTINS, 2001): 

0 =
∑ 234

5645
74 89

4:;

35< + ∑ 346459
4:;

							(2) 

Onde:  

• Ni é o tamanho da população de cada estrato i 

• N é o tamanho da população do universo amostral 

• 645 representa a variância populacional do estrato i 

• < representa a relação entre o erro amostral e a abscissa da distribuição normal 

padrão 

• 74 é a relação entre o tamanho da população do estrato i e o tamanho da amostra 

Para o caso em estudo, o dimensionamento foi necessário para a amostra que receberia a 

aplicação dos questionários, nesse caso os usuários. Por se tratar de unidades de educação 

infantil, considerou-se que os pais são os representantes dos alunos, sendo o instrumento de 

pesquisa a eles aplicados. Para obtenção da quantidade de pais em cada unidade, adotou-se o 

número máximo de alunos para o qual cada tipo de unidade foi projetado, no regime de 

integralidade, como descrito pelas diretrizes do programa. 

Além disso, na consideração do número mínimo de professores, tomaram-se as 

proporções pelos números de alunos atendidos, de acordo com as faixas-etárias, seguindo 

recomendando pelo FNDE na seção de dúvidas sobre o PROINFANCIA em seu endereço 

eletrônico na internet. Já o número de funcionários de apoio (limpeza, cuidadoras, direção e 

coordenação etc.) não está descrito em nenhuma diretriz ou recomendação encontrada.  

Assim, obteve-se o quadro 5 com o número de usuários por tipo de unidade e de acordo 

com o status do empreendimento. 
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Quadro 5 – Número de usuários por tipo de empreendimento 

 

Fonte: O Autor (Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018) 

 

De posse desses dados, aplicou-se o dimensionamento da amostra de acordo com a 

equação 2 anteriormente citada, obtendo-se o número de entrevistados mínimo para cada status, 

conforme apresentado no quadro 6. 

Quadro 6 – Número de entrevistados por status do empreendimento 

  
Fonte: O Autor 

Assim, foram entrevistados 157 usuários, entre pais de alunos, professores e 

funcionários diversos das unidades concluídas. As inferências e conclusões deste trabalho são 

baseadas nas respostas obtidas desse estrato populacional. 

Foram aplicados questionários para partes relacionadas a 7 (sete) obras distintas, no 

Estado de Sergipe. Esses empreendimentos se localizam em 6 (seis) diferentes municípios. A 

quantidade de participantes em cada obra variou de acordo com o número de pessoas que 

concordaram em responder ao questionário. Além disso, os 7 (sete) empreendimentos foram 

escolhidos pela disponibilidade das partes em participar da pesquisa. Um resumo das 

informações dessas obras e respectiva quantidade de questionários respondidos está no quadro 

7. 

Tipo 1 Tipo 2 Tipo B Tipo C Tipo B Tipo C
204 104 122 62 122 62

Em Execução 2040 728 366 62 0 310 3506
Concluída 204 0 1830 434 122 0 2590
Paralisada 204 0 122 62 488 0 876

2448 728 2318 558 610 310 6972

Usuários/ Status 
Obras Sergipe

Total

Tipologia
Metodologia 
Inovadora de 

Projetos convencionais
Total

Usuários/Unidade

Em Execução
Concluída
Paralisada

Tipologia Tamanho da Amostra

Usuários/ Status 
Obras Sergipe

175
142
48
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Quadro 7 – Dados dos empreendimentos escolhidos 

 

Fonte: O Autor (2019) 

 

5.2.7 Levantamento de campo 

O levantamento de campo buscou informações sobre a percepção de valor e da cadeia de 

valor envolvida nos empreendimentos do PROINFÂNCIA.  

Esse levantamento tem como foco as partes imediatamente envolvidas na utilização final 

das unidades escolares, além daquelas envolvidas na construção das edificações. Essa busca foi 

feita mediante a aplicação de questionários semiestruturados aos clientes/usuários. A condução 

de entrevistas a serem aplicadas aos prováveis stakeholders, principalmente com os 

representantes de prefeitura, construtores, fiscalização, projetistas etc., não ocorreu devido a 

limitações deste trabalho, apesar de ter-se desenvolvido instrumento para essa fase. 

A seleção de empreendimentos e o número de partes às quais foi aplicado o questionário 

e foi conduzida a entrevista foi dependente de critérios estatísticos, baseados no número de 

partes (clientes/usuários) para os empreendimentos existentes no estado, segundo descrito 

anteriormente neste trabalho. Além disso, considerou-se o critério de acessibilidade às partes, 

ou seja, se as partes estavam dispostas a participar da pesquisa. 

As fotografias e localização precisa de cada unidade, assim como características de cada 

empreendimento visualizado, podem ser vistas no sistema de monitoramento de obras 

(SIMEC), buscando-as tanto pela localização e status, quanto pelos ID apresentados no Quadro 

7. 

 

5.2.8 Análise estatística 

De posse das respostas dadas pelos participantes, partiu-se para uma análise estatística 

simplificada. Essa análise obteve as médias de pontuações dadas pelas partes para cada questão, 

além da distribuição dessas respostas. Além disso, para algumas situações, estratificou-se a 

ID - SIMEC Município Bairro Tipologia Projeto Valor Pactuado Número de 
Participantes

1524 Siriri Centro Escola de Educação Infantil Tipo B 1.269.007,41R$ 26
13451 Canindé de São Francisco Centro Escola de Educação Infantil Tipo B 1.320.919,20R$ 24
19444 Nossa Senhora da Glória COHAB Escola de Educação Infantil Tipo C 618.742,65R$    17
19451 Aracaju Santa Maria Escola de Educação Infantil Tipo B 1.329.288,42R$ 27
20090 Nossa Senhora do Socorro João Alves Escola de Educação Infantil Tipo B 1.288.757,27R$ 23
20093 Nossa Senhora do Socorro Taiçoca MI - Escola de Educação Infantil Tipo C 901.309,58R$    19
24547 Poço Redondo Centro Escola de Educação Infantil Tipo B 1.448.854,40R$ 21
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análise em grupos menores e com características particulares, a título de comparação com os 

resultados gerais da amostra. 

Cabe ressaltar o caráter simplificado da análise quanto aos critérios estatísticos, tido 

como um limitante de algumas conclusões obtidas por este trabalho e devendo a análise mais 

aprofundada ser objeto de continuidade do estudo. 

 

5.2.9 Execução da pesquisa 

De modo a construir o protocolo de pesquisa, utilizando das ferramentas de pesquisa 

descritas anteriormente e enquadrando no delineamento de pesquisa construtivista, essa 

pesquisa seguiu parte dos passos descritos por Lukka (2003): encontrar um problema com 

relevância prática; obter entendimento profundo sobre o tópico; desenvolver uma construção 

para o problema; identificar e analisar a contribuição teórica. Para isto, a pesquisa foi 

desenvolvida de acordo com as seguintes etapas: 

- Etapa I – Realização de revisão bibliográfica sobre os temas ligados à pesquisa. 

Identificou-se, através da pesquisa documental, as tipologias mais pactuadas a nível de Brasil e 

do Estado de Sergipe. Dessa forma, desenvolveu-se questionário/entrevista, de acordo com a 

conceituação do target costing, ferramentas de APO e percepção de valor para identificação 

das partes envolvidas e de questões de valor para estas. 

- Etapa II – Submeteu-se o questionário/entrevista ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Sergipe para avaliação de sua validade quanto a questões éticas, 

levando em conta os objetivos da pesquisa. 

- Etapa III – Após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, aplicou-se 

questionário/entrevista para a quantidade de partes envolvidas definidas da análise estatística. 

- Etapa IV – Realizou-se o tratamento estatístico simples, com ferramentas como média 

e mediana, dos dados obtidos nas respostas dos questionários, permitindo a posterior análise. 

- Etapa V – Procedeu-se à análise dos resultados frente à perspectiva do target costing 

e da engenharia de valor, apontando possíveis relações a serem trabalhadas entre a aplicação 

dos recursos, elaboração de projetos e a perspectiva de valor das partes. 
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6 RESULTADOS 

6.1 Mapeamento sistemático da literatura 

A pesquisa bibliográfica buscou, com uma abordagem do paradigma baseado em 

evidências, responder à seguinte questão: Quais os tópicos de pesquisa relacionados à adaptação 

dos conceitos do target costing à construção, os principais temas tratados na literatura e qual o 

formato de abordagem destes? (LIMA; SANTOS, 2018). 

Inicialmente, pesquisou-se no buscador Google Scholar ™ utilizando os termos definidos 

previamente, isoladamente ou combinados. Após, identificou-se que os trabalhos que mais 

apareciam advinham de três bases de dados: Scopus®, Web of Science™ e Compendex™. 

Além disso, dois fatores levaram à escolha dessas bases: todas permitem formulação de strings 

de busca complexas, incluindo operadores diversos; e a Scopus® indexa os artigos de uma das 

principais conferências da área de lean construction, promovida pelo International Group for 

Lean Construction (IGLC) a partir de 2006 (LIMA; SANTOS, 2018). 

Após a fase de busca randômica, testando operadores e observando os diferentes critérios 

de buscas em cada base, definiram-se três strings básicos: 

target  OR  costing  OR  construction 

target  OR  costing  OR  public*  OR  construction* 

target  AND  costing  AND  public*  AND  construction* 

Respeitando as limitações de cada base, quanto às restrições de busca, a pesquisa limitou 

a aplicação dos termos aos títulos, resumos e palavras-chave dos artigos, assim como às áreas 

de engenharia civil e negócios. 

Seguindo a metodologia para o mapeamento, a busca final resultou em 33 trabalhos de 

congressos e periódicos. Essa amostra não conta com artigos que não tinham relação direta com 

o tema pesquisado, como aplicações do target costing à sustentabilidade e sinergias com o BIM 

– Building Integrated Modeling13. 

Dessa amostra foram extraídos dados diversos, como meio de publicação (figura 15), ano 

de publicação (figura 16) e principal propósito daquele trabalho (quadro 8). 

 

13
 Posteriormente, para esse projeto, a pesquisa foi atualizada, mas não de forma sistemática. Alguns trabalhos que 

tratam de temas diversos foram utilizados ao longo deste texto. 
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Figura 15 – Número de publicações em meios com 2 ou mais publicações 

 
Fonte: Lima e Santos (2018) 

 

Figura 16 – Publicações ao longo dos anos (ocultadas duas publicações durante a década de 1990) 

 
Fonte: Lima e Santos (2018) 

Os trabalhos foram agrupados conforme a similaridade de abordagens (Quadro 8): 

trabalhos puramente teóricos sobre adoção do target costing na construção civil (A), pesquisas 

com estudos de caso de aplicações do target costing na construção civil (B), publicações com 

abordagens teóricas ou práticas de aplicação ao setor público de obras (C) e aquelas com bases 
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teóricas sobre o target costing (D). O número de trabalhos segundo essa classificação pode ser 

visto no quadro 8. 

Quadro 8 – Número de publicações por categoria 

Categoria Número de 
publicações 

A 13 
B 15 
C 13 
D 2 

Fonte: Lima e Santos (2018) 

 

A pesquisa concluiu que, apesar de ser um tema já com alguma exploração, há uma lacuna 

quando se tratam de adaptações para obras públicas. Existem poucas conclusões sobre os 

resultados esperados e como desenvolver uma melhor abordagem, dadas as limitações desses 

tipos de obras. 

 

6.2 Sobre os empreendimentos no Estado de Sergipe 

A nível nacional, o cadastro do Sistema de Monitoramento de obras do FNDE apresenta 

aproximadamente 9 mil obras cadastradas para os projetos do programa PROINFANCIA. Essas 

obras variam entre os modelos diversos de projeto aqui apresentados. Destas, apenas 3.957 

unidades estão com status de concluídas, enquanto 2.720 estão em processo de execução 

(incluindo as paralisadas). Ainda, existem 1.922 obras canceladas pelo FNDE, das quais 98,7 

% sequer tiveram início de execução, além de outras obras em fases diversas de planejamento, 

mas já pactuadas. Um resumo da situação apresentada por essas obras pode ser visto na figura 

17. 

Para essas obras pactuadas, o Governo Federal reservou recursos na ordem de 11 bilhões 

de reais. Esse valor foi repassado para os entes subnacionais de acordo com regras que mudaram 

ao longo do PROINFANCIA, mas, em geral, seguindo a comprovação de execução das obras. 

Entretanto, chama atenção a quantidade de recursos já disponibilizados pelo Governo Federal 

e parados nas contas dos entes subnacionais, contabilizando um saldo de mais 5,5 bilhões de 

reais, ou seja, cerca de metade dos recursos financeiros que seriam destinados à construção das 

unidades. 
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Figura 17 – Situação das Obras do PROINFANCIA 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 

Quando se analisa a situação nos Estados, percebem-se discrepâncias significativas. 

Quanto ao número de unidades pactuadas, estados como Roraima e Tocantins tiveram mais 

obras pactuadas em relação à sua população do que estados como Rio de Janeiro e São Paulo. 

Além disso, ao se analisar a efetividade da aplicação dos recursos pactuados, percebe-se que 

estados como Paraná (Figura 18) e Santa Catarina conseguiram concluir um percentual maior 

de empreendimentos do que Estados como Amapá (Figura 19) e Amazonas. 

Nessa esfera de efetividade na aplicação dos recursos reservados pelo Governo Federal, 

o Estado de Sergipe diferencia-se da média nacional. Como visto na Figura 20, o percentual de 

obras inacabadas ou canceladas chega a 41% do total pactuado, o que representa um aumento 

de cerca de 40% em relação à média nacional. Já quanto às obras concluídas, enquanto quase 

metade das obras nacionais estão concluídas, em Sergipe apenas 24% apresentam esse status, 

o que significa cerca de 50% da média nacional. 
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Figura 18 – Situação das Obras do PROINFANCIA no Estado do Paraná 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 

 

Figura 19 – Situação das Obras do PROINFANCIA no Estado do Amapá 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 
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Figura 20 – Situação das Obras do PROINFANCIA no Estado do Sergipe 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 

 

Ainda sobre a quantidade de recursos destinados às obras do Estado de Sergipe, foram 

pactuados entre o Governo Federal e os entes subnacionais pouco mais de 120 milhões de reais. 

Desse total, cerca de 14 milhões ainda se encontram nas contas dos entes, totalizando pouco 

mais de 10% dos recursos destinados, o que está significativamente abaixo da média nacional, 

na qual 50% dos recursos destinados ainda se encontram parados nas contas dos entes 

subnacionais. 

Como o programa trabalhou, nos últimos anos, com diferentes tipologias de projeto, em 

três fases distintas, cabe apresentar alguns números sobre a execução desses diferentes tipos de 

empreendimento. 

Inicialmente, em se tratando de uma perspectiva nacional, percebe-se que os projetos 

convencionais, em suas duas fases (Projetos Tipo A, B e C, posteriormente os Projetos Tipo 1 

e 2, além) representam a maioria absoluta dos empreendimentos. Estas tipologias são vistas em 

cerca de 7.600 empreendimentos, ou seja, 85% do total de obras pactuadas entre os entes 

subnacionais o Governo Federal. Assim, apenas 15% dos empreendimentos adotaram os 

projetos denominados de “Metodologia Inovadora”. 

Quando se observam as tipologias específicas, destaca-se o grande número de 

empreendimentos da tipologia “Escola de Educação Infantil Tipo B”. Este formato de projeto 
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possui capacidade de atendimento intermediário, até 112 crianças em tempo integral, em 

relação às demais tipologias. No extremo oposto, a tipologia “MI - Escola de Educação Infantil 

Tipo C” possui o menor número de unidades contratadas, apenas 4% do total. Esta tipologia 

possui a menor capacidade de atendimento, apenas 62 crianças em tempo integral. Também 

apresenta a mesma proporção de projetos a tipologia “Escola de Educação Infantil Tipo A” que 

tinha seus projetos elaborados pelos próprios entes subnacionais.  

 Quanto às demais tipologias, um detalhamento de suas proporções pode ser visto na 

Figura 21. 

Figura 21 – Proporção das tipologias de projeto em relação ao total de empreendimentos pactuados 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 

 

Em Sergipe, por sua vez, não foram pactuadas obras com a tipologia “Escola de Educação 

Infantil Tipo A”, com projetos elaborados pelos entes subnacionais. Quanto aos demais 

projetos, assim como no restante do País, os projetos com a tipologia “Escola de Educação 

Infantil Tipo B” aparecem em maior número, mas acompanhados de perto pelo tipo “Projeto 1 

Convencional”, como pode ser visto na figura 22. 
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Figura 22 – Tipologias de obras pactuadas em Sergipe – Quantidade total por tipo 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 

 

Outro número importante a ser visualizado é a relação entre as tipologias de projetos e 

o status dos empreendimentos. Analisando as obras em todo o Brasil, vistas na Figura 23, 

percebe-se uma discrepância significativa entre os percentuais de obras concluídas quando 

comparadas as diferentes tipologias. Os empreendimentos dos tipos “Escola de Educação 

Infantil Tipo B” e “Escola de Educação Infantil Tipo C” apresentam conclusão em quase 70% 

dos casos, além do tipo “Escola de Educação Infantil Tipo A” que apresenta cerca de 50% de 

obras concluídas. Enquanto isso, as demais tipologias apresentam percentuais de cerca de 10% 

de obras concluídas, com a maioria abaixo desse percentual. 

Outras duas relações chamam atenção ao se analisar os dados nacionais. Inicialmente, o 

alto número de obras da chamada “Metodologia Inovadora” que apresentam índices de obras 

inacabadas ou canceladas da ordem de quase 80% dos empreendimentos pactuadas, 

significativamente acima da média geral de 29%. Outro ponto de destaque é o alto percentual 

de obras dos “Projeto 1 Convencional” e “Projeto 2 Convencional” com status de execução, 

pouco mais de 50% dos empreendimentos pactuados nessas tipologias.
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Figura 23 – Status dos empreendimentos de acordo com a tipologia – Nacional 

 

Fonte: Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018 
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A Figura 24 apresenta a mesma relação da Figura 23, agora com foco nos 

empreendimentos no Estado de Sergipe. Percebe-se a manutenção do domínio das obras 

concluídas nas tipologias “Escola de Educação Infantil Tipo B” e “Escola de Educação Infantil 

Tipo C”, não havendo, como já citado, nenhum empreendimento do tipo “Escola de Educação 

Infantil Tipo A” no Estado. Também, como nos números nacionais, observa-se alto percentual 

de obras em execução nas tipologias “Projeto 1 Convencional” e “Projeto 2 Convencional”. 

Entretanto, os empreendimentos no Estado de Sergipe apresentam uma diferenciação de 

seus números em dois aspectos principais. Inicialmente, nota-se um alto índice de obras 

inacabadas ou canceladas na tipologia “Escola de Educação Infantil Tipo B”, passando dos 50% 

das obras pactuadas, enquanto o índice nacional é de menos de 20% para essa tipologia. Outro 

ponto é o percentual elevado de obras em execução na chamada “Metodologia Inovadora”. 

Enquanto os índices de obras em execução a nível nacional destas tipologias estão próximos a 

10%, no Estado de Sergipe chegam a quase 40%. 

Figura 24 – Status dos empreendimentos de acordo com a tipologia – Sergipe 

 

Fonte: O Autor (Adaptado de SIMEC/FNDE, 2018) 
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6.3 Perspectivas de valor dos usuários em obras concluídas 

Foram aplicados questionários para usuários de 7 (sete) empreendimentos, concluídos e 

em utilização, nos quais as partes ligadas à gestão das unidades disponibilizaram-nas para 

execução da pesquisa. Os empreendimentos estão localizados em 6 (seis) municípios do Estado 

de Sergipe. Essas obras localizam-se em áreas urbanas, sendo 4 (quatro) unidades em 

municípios do interior do estado e 3 (três) na área metropolitana da Capital, Aracaju. 

Inicialmente, as duas primeiras questões do instrumento de pesquisa tratam de levantar 

dados de escolaridade e nível de envolvimento da parte com o empreendimento. Observa-se, 

na Figura 25, que a maioria dos entrevistados cursarou apenas o ensino fundamental ou médio, 

cerca de 70% da amostra. Chama atenção a quantidade de entrevistados que responderam à 

alternativa “Outro”, cerca de 13% da amostra (20 entrevistados). Em sua totalidade, os que 

responderam desta forma disseram não terem concluído nenhum nível de ensino dos citados no 

questionário. 

Figura 25 – Respostas à Questão 1: Nível de Escolaridade 

 

Fonte: O Autor 

 

 

Observa-se ainda, ao estratificar a análise das respostas apresentadas na figura 22, que as 

respostas “Graduação” e “Especialização” foram dadas por Professores. Também, não há 
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nenhum dos participantes que citaram que concluíram cursos de pós-graduação stricto senso. 

Por conta de alguma falha na captação dos dados, em um dos questionários respondido não foi 

assinalada a opção sobre escolaridade. 

Quanto ao envolvimento dos usuários no empreendimento, os dados podem ser 

analisados a partir da Figura 26. Percebe-se, como esperado, que a maioria dos que responderam 

aos questionários são responsáveis pelos alunos. Além disso, há um grupo de 26 pessoas que 

são professores das unidades. Chama a atenção o grupo que respondeu como “Outro”, em sua 

maioria funcionários das áreas de limpeza e alimentação das unidades. 

Figura 26 – Respostas à Questão 2: envolvimento com o empreendimento 

 

Fonte: O Autor 

Ainda, alguns dos que responderam aos questionários se enquadram em mais de uma 

categoria, sendo uma delas a de “Representantes dos Alunos”. Esse grupo tem o tamanho de 13 

pessoas, pouco menos de 10% da amostra estudada. Na questão de envolvimento, percebe-se 

que um dos que responderam ao questionário, mesmo estando na área da unidade e se dispondo 

a responder, disse não ter nenhum envolvimento com o empreendimento. Por último, na área 

das unidades, alguns entrevistados responderam que participaram do processo de construção, 

como funcionários das empresas construtoras. 

Além dessas duas questões, a de número 7 apresenta uma pergunta que se relaciona com 

a caracterização da área de implantação do empreendimento, essa questão trata da condição de 
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existência de unidades escolas infantis na região. Como pode ser percebido no quadro 9, a maior 

parte dos entrevistados citou que na região de implantação já existiam unidades, mas que não 

atendiam a demanda, 76% da amostra. Cabe ressaltar que essas respostas podem estar 

carregadas de subjetividade, uma vez que a consideração espacial da pessoa que responde pode 

não levar em conta bairros vizinhos onde existam unidades, por exemplo. 

Quadro 9 – Número de publicações por categoria. 

 

Fonte: O Autor 

Como pode ser percebido no instrumento de pesquisa (Apêndice A), as demais questões 

tratam de percepção de valor. As perguntas da primeira seção abordam um formato de escala 

de valor para os itens citados, onde a pessoa que respondia dava a maior nota ao que considerava 

mais importante e a menor para a que percebia como menos importante. Já as questões seguintes 

partem de um formato de nível de concordância com uma afirmação proposta. O Apêndice B 

destina-se a realização de entrevista com outras partes relacionadas aos empreendimentos, 

porém não foi aplicado, conforme já mencionado. 

Finalizando a apresentação dos dados obtidos das questões da primeira parte do 

questionário, o quadro 10 resume a média das notas, que podem ser entendidas como percepção 

de valor, dadas pelos participantes da pesquisa. Nesse quadro, tem-se expresso quanto a parte 

valoriza uma opção em relação às outras apresentadas, através da média recebida por cada item. 

O Apêndice C apresenta, de forma expandida, a distribuição da classificação atribuída pelas 

partes. 

Não conta com unidades de 
educação infantil além da que 

conheço/estou envolvido

Conta com unidades de 
educação infantil que não 

atendem à demanda

Substituirá (ou substituiu) 
unidade que funciona em local 

inadequado
Outra

29 120 8 0
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Quadro 10 – Quadro resumo das médias recebidas para cada item 

 
Fonte: O Autor 

 

Analisando os resultados de algumas questões de forma isolada, inicialmente tem-se a 

questão 3, com comparativo dos resultados apresentados na Figura 27. Percebe-se que os 

investimentos em obras de unidades educacionais apresentam maior média ponderada, 4,17. 

Com médias altas, aparecem também infraestrutura básica e unidades de saúde, 3,97 e 3,78, 

respectivamente. Por último, os investimentos em universidades e áreas recreativas receberam 

as menores notas. 

Postos de 
Saúde/hospitais Creches/ Escolas Infra. Básica Parques e praças Universidades

3,78 4,17 3,97 1,41 1,64

Educação Infantil Ensino Médio Ensino Técnico Ensino Superior Pós-Graduação
4,64 3,39 3,27 2,64 1,06

Construção de 
Novas Unidades

Melhorias nas 
unidades 
existentes

Incentivo à 
manutenção de 

crianças nas 
escolas

Formação de 
Profissionais

Incentivos aos 
Profissionais

3,06 3,02 3,43 2,45 3,03

Segurança Pública Distância para 
Residência Infra. Local Distância para o 

Trabalho
Facilidade de 

Acesso
2,47 4,14 2,58 3,19 2,64

Manutenção Construção Estética Operação Implantação 
(Terrenos)

3,83 3,45 1,12 3,94 2,63

Professores Alunos Financiador Construtor Operação / 
Manutenção

1,50 1,69 4,08 4,06 3,65

Questão 9 - Qual ordem de importância foi dada para as partes interessadas a seguir no processo de 
concepção dos projetos

Questão 3 - Onde devem ser investidos recursos públicos de construção.

Questão 4 - Em se tratando dos investimentos em educação, classifique as seguintes áreas conforme 
a prioridade.

Questão 5 - Em se tratando de investimentos em educação infantil, classifique conforme o que você 
acredita ser mais importante.

Questão 6 - Sobre as características do local de implantação da unidade escolar, classifique 
conforme o que você acredita ser mais importante

Questão 8 - Quando se pensa nos custos do empreendimento, qual a ordem de importância que os 
seguintes fatores devem ter na concepção dos projetos
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Figura 27 – Respostas à Questão 3: investimentos em obras públicas 

 

Fonte: O Autor 

 

Outro item no qual os resultados chamam atenção é a questão 9. Nesta, busca-se a 

percepção da parte que respondeu ao questionário em relação a que partes ela acredita que 

foram mais valorizadas no processo de concepção dos projetos. Como visualizado na Figura 

28, as partes que responderam aos questionários consideram que elas receberam a menor 

atenção no processo de concepção, enquanto os construtores e financiadores foram os mais 

valorizados. 
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 Figura 28 – Respostas à Questão 9: ordem de importância dada durante a concepção dos projetos 

 

Fonte: O Autor 

 

Isolando alguns grupos para análise, os dados apresentados pelos questionários 

respondidos por professores chamam atenção em alguns pontos. Inicialmente, como visto no 

quadro 11, a classificação dada por essas partes difere da média geral, dada por todas as partes 

que responderam. Percebe-se que a questão 5 apresenta o maior distanciamento, onde os itens 

ligados à formação e incentivo dos profissionais receberam notas significativamente maiores 

do que aqueles relativos à infraestrutura das unidades educacionais. 
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Quadro 11 – Médias dadas pelos Professores em relação a média geral 

 

Fonte: O Autor 

Outro ponto de análise foi separar as respostas dos questionários com relação aos 

empreendimentos localizados em áreas metropolitanas daquelas com áreas das sedes dos 

municípios localizadas no interior do estado. Em duas questões as respostas chamam a atenção 

pelo distanciamento das médias comparadas. Na questão 6, na figura 29 e no quadro 12, 

percebe-se a grande valorização para o item de segurança pública no local de implantação dos 

empreendimentos na Região Metropolitana de Aracaju, recebendo média mais que duas vezes 

a dos empreendimentos no interior. 

Postos de Saúde/hospitais Creches/ Escolas Infra. Básica Parques e praças Universidades
-9,1% 1,5% 0,6% -14,4% 16,5%

Educação Infantil Ensino Médio Ensino Técnico Ensino Superior Pós-Graduação
1,0% -14,4% -32,7% 27,7% 14,1%

Construção de Novas Unidades Melhorias nas unidades 
existentes

Incentivo à manutenção de 
crianças nas escolas Formação de Profissionais Incentivos aos 

Profissionais
-56,2% -24,6% -13,0% 22,2% 31,6%

Segurança Pública Distância para Residência Infra. Local Distância para o Trabalho Facilidade de Acesso

10,6% -29,2% 20,3% -2,1% 1,5%

Manutenção Construção Estética Operação Implantação 
(Terrenos)

0,3% 0,5% -7,9% 2,4% -0,6%

Professores Alunos Financiador Construtor Operação / 
Manutenção

-34,8% 10,1% -8,3% 2,3% 10,5%

Questão 9

Questão 3

Questão 4

Questão 5

Questão 6

Questão 8
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Figura 29 – Natureza subjetiva do valor: comparação entre valorização de características da região de 
implantação para as áreas metropolitanas versus cidades do interior 

 
Fonte: O Autor 

Ainda do quadro 12, percebe-se que há uma preocupação menor das partes de áreas 

metropolitanas quanto à implantação dos empreendimentos, em relação àquelas do interior do 

estado. As notas de todo o questionário podem ser vistas no Apêndice D.  

Quadro 12 – Comparação das médias em relação à região do empreendimento 

 

Fonte: O Autor 

 

 Vistas as questões da primeira seção do questionário, parte-se para apresentação dos 

dados obtidos através das questões de nível de concordância/importância das questões 

propostas (Escala de Likert). O quadro 13 apresenta as médias recebidas por cada 

afirmação/item proposto nos questionários. Um detalhamento gráfico das classificações pode 

Segurança Pública

Distância para Residência

Infra. LocalDistância para o Trabalho

Facilidade de Acesso

Metropolitana Interior

Segurança Pública Distância para Residência Infra. Local
Distância para o 

Trabalho
Facilidade de Acesso

Interior 1,93 4,08 2,77 3,45 2,78

Área Metropolitana 3,16 4,21 2,34 2,84 2,46

Diferença 64% 3% -16% -18% -12%

Manutenção Construção Estética Operação
Implantação 

(Terrenos)

Interior 3,60 3,42 1,05 3,84 3,05

Área Metropolitana 4,13 3,48 1,22 4,07 2,10

Diferença 15% 2% 16% 6% -31%

Questão 6

Questão 8
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ser visualizado no Apêndice E. Lembrando que as notas vão de 1, para “sem importância”, a 5, 

para “muito importante”. 

Quadro 13 – Médias para as questões 1 a 17 

 

Fonte: O Autor 
 Inicialmente, as questões de 1 a 5 apresentam resultados discordantes das afirmações, 

em sua maioria, apenas com a questão 1, sobre atendimento da necessidade da população com 

nota próximo ao neutro. Entretanto, percebe-se nos demais itens, de 2 a 4, que os participantes 

da pesquisa não acreditam que a localização da unidade foi suficientemente discutida com a 

população, nas vantagens de utilização dos projetos padrão ou que estes atendam a 

características culturais da sociedade local. 

 Ainda, nesse âmbito, o questionamento sobre o processo de melhoria quanto à 

implantação da unidade recebeu nota baixa. Cabe ressaltar que esse item, questão 5, não teve 

média ainda mais baixa porque em uma das unidades a administração municipal realizou uma 

pesquisa com os usuários após a ocupação. Assim, estes consideraram que, de certa forma, 

ocorreu uma busca por melhorar o processo de implantação do empreendimento. 

 Já nas questões 6 a 11, relativas à flexibilidade de características dos projetos, percebe-

se que os participantes consideraram importante. Destacam-se os itens 7, 8 e 9 com altas médias, 

que se referem à flexibilidade na posição de locação do empreendimento, disponibilidade local 

de mão de obra e materiais e custos de manutenção/construção, respectivamente. A distribuição 

das notas recebidas por esses itens pode ser vista nas Figuras 30, 31 e 32.  

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17
3,06 1,25 2,2 1,79 1,23 3,67 4,37 4,71 4,27 3,87 3,25 2,55 2,13 2,44 2,25 2,55 2,75
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Figura 30 – Em relação às características climáticas da região de implantação do empreendimento, é importante 
que o projeto permita alterações nas alturas dos tetos das salas de aula. 

  

Fonte: O Autor 

 

Figura 31 – Os projetos devem ser flexíveis para adaptações à posição de locação em relação à incidência solar.

 

Fonte: O Autor 
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Figura 32 – A disponibilidade local de materiais e mão de obra qualificada como forte influenciadora dos 
projetos. 

 

Fonte: O Autor 

 Por outro lado, a percepção de valor dos que responderam ao questionário considera os 

itens tratados nas questões de 12 a 17 como de pouca importância. Algumas destas questões 

apresentam uma distribuição de respostas peculiar quando estratificadas. Enquanto na maioria 

das questões não há distorção entre as respostas do grupo dos empreendimentos nas áreas 

metropolitanas ou do interior, as questões 13 e 14 receberam nota média 20% maior nos 

empreendimentos nas áreas metropolitanas. Estas questões tratam de especificações de cores 

dos ambientes e marcas de acessórios de cozinha e banheiros, respectivamente. 
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7 DISCUSSÕES 

Dados os resultados obtidos dos questionários respondidos pelos clientes/usuários, a 

análise percebe que as respostas possuem relações com duas características tratadas neste 

trabalho. Inicialmente, observam-se características que poderiam estar classificadas como 

comportamentais, levando em conta as considerações feitas por Ornstein (1992) para o processo 

de APO.  Isso está interligado, principalmente, por percepções sociais. 

 Entretanto, percebe-se também que as respostas de percepção de valor tem forte relação 

com  os contextos sociais de inserção dos objetos de estudo. Assim, mesmo não existe a 

possibilidade de isolar questões de ordem de valor em relação aos requisitos puramente técnico. 

Dessa forma, a análise a seguir faz um paralelo com o descrito por Robert e Granja (2006), 

sobre as características físicas das edificações, unindo com a ideia de Ornstein (1992).  

Inicialmente, a análise da literatura e dos documentos sobre as obras de construção de 

unidades escolares infantis do PROINFANCIA revelam alta complexidade de interesses nos 

empreendimentos. Das respostas ao instrumento de pesquisa, percebe-se que, apenas no estrato 

participante da pesquisa deste trabalho, os clientes/usuários, têm-se diferentes agentes. 

Enquanto a grande parte desses agentes na fase de utilização estão ligados aos alunos 

(representantes dos alunos), há também aqueles relacionados ao trabalho pedagógico e à 

manutenção direta das unidades, como merendeiras, vigiais e agentes de limpeza. 

Outro ponto importante é a análise dos níveis de escolaridade dos agentes envolvidos na 

utilização desses espaços escolares. Logo na primeira questão percebe-se que apenas o estrato 

dos professores possui um nível de escolaridade relacionado à educação, apresentando todos os 

participantes desse estrato no mínimo o nível de graduação. Embora não considerado pelo 

questionário, apareceu uma quantidade significativa de participantes que responderam que 

nunca tinham concluído nenhum nível básico de ensino. Essas diferenças, na análise 

apresentada mais a frente, podem estar relacionadas com distinções na percepção de valor sobre 

o empreendimento. 

Ainda ao se tratar de percepção de valor e questões sociais, percebe-se que os 

participantes da pesquisa deram notas altas para os três itens básicos de investimento público, 

unidades educacionais infantis, infraestrutura básica e unidades de saúde. A média levemente 

mais alta para as unidades escolares pode estar ligada, principalmente, ao público que 

respondeu aos questionários. Além disso, os níveis de ensino mais básicos foram considerados 
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mais importantes. Entretanto, o quanto essa ligação influencia na percepção deve ser objeto de 

pesquisa mais direcionada. 

Pode-se relacionar a valorização dos itens dessa questão a dois pontos que possuem 

ligação. Inicialmente o País é carente de infraestrutura básica, principalmente nas regiões 

periféricas ou nos interiores dos estados, onde se encontram a maior parte das unidades do 

PROINFANCIA. Dessa forma, relaciona-se o obtido com o descrito por Maslow (1973) ao 

hierarquizar as necessidades humanas. Os indivíduos buscam primeiro o atendimento aos seus 

anseios básicos, nesse caso saúde, infraestrutura e educação básica, para então pensarem em 

questões sociais ou de autorealização, como a existência de áreas de lazer e universidades. 

Ainda sobre às prioridades de investimento em educação, notou-se equilíbrio na 

distribuição de respostas. No entanto, relacionando com as necessidades básicas, ressalta-se o 

incentivo à manutenção das crianças nas escolas como item mais importante, recebendo a maior 

média. Resposta essa que pode ser relacionada à alta taxa de evasão escolar no Brasil, a terceira 

maior entre os 100 países com melhor IDH no mundo (UNICEF, 2018). 

Já em se tratando de características dos empreendimentos, observam-se três pontos 

principais. Primeiramente, há forte valorização do quesito distância do local de implantação 

para as residências e trabalhos. Um segundo ponto é a percepção dos participantes de que os 

fatores mais importantes na concepção dos projetos das unidades deveriam ser a operação e 

manutenção das unidades. Por último, mas com uma carga que cabe discussões mais 

aprofundadas em trabalhos futuros, percebe-se que os participantes não acreditam que 

receberam importância suficiente na concepção dos projetos. 

Para as questões até aqui apresentadas, cabe uma relação com o percebido na revisão da 

literatura, especialmente em Ricci (2015). Nesse estudo, o autor demonstrou algumas 

dificuldades no processo de implantação das unidades. Uma das principais estava relacionada 

às áreas de implantação, uma vez que os entes subnacionais não tinham o domínio sobre áreas 

apropriadas. Percebe-se que esse deve ser um ponto forte da análise de viabilidade dos 

empreendimentos, uma vez que há valorização significativa das distâncias das unidades às 

residências e aos locais de trabalho. 

Essas respostas estão diretamente ligadas com aquelas obtidas nas questões seguintes 

com afirmações sobre o atendimento das necessidades da população e sua participação nas fases 

de concepção e implantação do empreendimento. No geral, os questionados responderam que 

não acreditavam que os projetos atendiam às necessidades da população. 
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Essa percepção se relaciona diretamente ao questionamento feito por Drevland e 

Tillman (2018). Se os usuários finais não estão considerando que são atendidos, quem está 

sendo considerado na otimização do processo de construção? Além disso, as respostas refletem 

que as perspectivas primárias de valor, apresentadas por Bertelsen e Emmitt (2005), não estão 

sendo atendidas, principalmente quanto à utilidade e ao envolvimento do usuário. 

Percebe-se a não realização de processos de APO, com foco na gestão da qualidade 

desses ambientes construídos e que auxiliem nos programas de manutenção e na prevenção da 

repetição de erros em novos projetos. Ainda, relacionando com as ferramentas do target costing, 

há dificuldade na definição do “cliente inteligente”, proposto por Aritua et al. (2009), aquele 

capaz de estabelecer suas necessidades e selecionar quem as pode atender. A união do processo 

de APO com a definição desse cliente deve ser capaz de maximizar o valor dos produtos e 

serviços prestados em relação aos investimentos. 

Faz-se ainda um paralelo desses resultados com os obtidos por Voigt e Sakai (2018) e 

Brasil (2017). Esses estudos demonstram a baixa eficácia da aplicação dos recursos públicos na 

construção das unidades escolares, com perdas e danos diversos. Isso acarreta a implantação 

empreendimentos que, mesmo após concluídos, não possuem funcionalidade para a 

comunidade local, necessitando de intervenções significativas por parte do ente subnacional. 

Essas intervenções acabam se relacionando com questões de ordem técnica, advindas do 

processo de concepção dos projetos, mas que não foram sanadas anteriormente. 

Já pensando na perspectiva da complexidade nas definições dos clientes (stakeholders), 

algumas relações podem ser feitas com os resultados obtidos. Deve-se observar o papel do 

cliente de uma maneira mais geral, relacionando os empreendimentos com todos aqueles que 

são impactados ou impactam sua concepção, implantação e uso. 

Assim, a análise das mudanças na sociedade brasileira durante esse período de 

existência do PROINFANCIA mostra a necessidade de questionamentos quanto ao valor para 

as partes ao longo de todo ciclo de vida dos empreendimentos. Como dito por Treacy e 

Wiersema (1993), os stakeholders passam a ter necessidades cada vez mais refinadas e os 

empreendimentos devem se adequar a isso. O entendimento das questões de valor, discutidas 

mais a frente nesse trabalho, dependem da identificação de quem são esses clientes e como eles 

têm refinado suas percepções ao longo do tempo e do espaço. 

O sistema de monitoramento de obras, SIMEC, apresenta mais de 9 mil obras cadastradas 

de construção de unidades do programa PROINFANCIA (SIMEC/FNDE, 2018). Percebendo 
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a quantidade de agentes dispostos na literatura e a diversidade de interesses que já se mostra no 

estrato pesquisado, tem-se uma dimensão da complexidade na análise de quantas partes tem 

interesses nas características dos 7 (sete) únicos tipos de projeto padronizado apresentados pelo 

programa. Essa análise se torna ainda mais complexa quando se considera a situação temporal 

e espacial dos empreendimentos. 

Iniciando com uma análise temporal, apenas 25% dos empreendimentos foram pactuados 

nos últimos quatro anos. Esses projetos, da tipologia “Convencional 1 e 2”, estão nos contratos 

assinados desde de 2015, quando foram desenvolvidos, passando por uma pequena revisão em 

2017. Assim, considerando que o programa iniciou a contratação de obras em 2007, mas com 

efetivação das primeiras tipologias de projeto em 2011, tem-se um período de cerca de 10 anos. 

Daí, nesse período, pode-se perceber inicialmente as possíveis mudanças 

governamentais tanto na parte do financiador (Governo Federal), quanto nos entes 

subnacionais, responsáveis pela execução e manutenção das unidades. Entre 2007 e 2019 

ocorrerem 3 (três) pleitos eleitorais a nível municipal, além de 3 (três) pleitos a nível 

federal/estadual, com um processo de impedimento de um dos Presidentes eleitos nesse período. 

Essas mudanças implicam em diferentes equipes ligadas às secretarias de educação, aos setores 

de obras dos entes, além do próprio FNDE. 

Cabe citar ainda, no quesito temporal, mesmo não sendo objetivo deste trabalho, as 

mudanças nas características socioeconômicas brasileiras. Enquanto em 2007, ano de 

lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal, o Brasil 

vivia um período de crescimento exponencial econômico, a partir de 2014 o país passou a viver 

em recessão econômica ou crescimento lento (OREIRO, 2017).  

Além disso, pensando em uma questão espacial, o panorama apresentado pelo IBGE em 

junho de 2018 mostra as mudanças na distribuição da população entre as áreas rurais e urbanas 

entre o início dos anos 2000 e o final da década de 2010. Essas mudanças possuem diferenças 

significativas entre as regiões do país (BRASIL, 2018). Esses números podem alterar 

significativamente o formato da demanda por unidades educacionais infantis. 

Aqui, pode-se relacionar mais uma vez com a problemática apresentada por Ricci 

(2015). Segundo o autor, a utilização dos projetos padronizados, dependentes apenas da 

demanda, apresentava complicadores pela variação significativa do número de crianças em cada 

faixa-etária em áreas com a mesma população. Fator esse que poderia ser minimizado com a 

adoção do foco no consumidor proposto pelo target costing, transmitindo a pressão para que as 
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equipes de projeto busquem a solução com melhor valor agregado para os clientes, como 

discutido por Cooper e Slaugmuder (1997a). 

Esses números levam também a análise do fator espacial como determinante das partes 

e seus interesses nos empreendimentos. Percebe-se, dos dados fornecidos pelo FNDE, que há 

uma significativa discrepância entre o nível de execução das obras nas diferentes regiões do 

Brasil. Enquanto as obras em estados na região Sul e Sudeste, como o Paraná, apresentam alto 

índice de conclusão, independente da tipologia de projeto adotada, na região Norte esse índice 

é extremamente baixo, com estados como Amapá apresentando apenas 9% das obras pactuadas 

concluídas. Esses números dificultam a análise completa dos dados nacionais, onde o índice de 

obras concluídas é próximo dos 50%. 

Considerando essa má utilização dos recursos públicos, com esse percentual 

significativo de obras paralisadas e canceladas em algumas regiões do país, o processo do TVD, 

como apresentado por Pennanen e Ballard, (2008), pode apresentar melhorias para futuros 

empreendimentos. Nesse processo, os stakeholders devem declarar quanto tempo e dinheiro 

podem e querem gastar para obter os benefícios no ciclo de vida do produto. Então, o custo 

esperado é o custo estimado do projeto com base nas melhores práticas atuais. O custo esperado 

não deve exceder o custo permitido, no caso, os recursos dispostos nas leis de diretrizes 

orçamentárias. Se o custo esperado exceder o custo permitido, como tem ocorrido nas obras do 

PROINFANCIA, conforme Voigt e Sakai (2018), o empreendimento deve ser revisitado, o que 

levaria a proposição de novas soluções, ou cancelado. 

Além desses agentes diversos, com diferentes requisitos, segundo o até aqui já descrito, 

pode-se pensar também em outros agentes diretos. O setor da construção civil também sofreu 

alteração significativa nesse período de vigência do programa PROINFANCIA, apresentando 

também características regionais peculiares. Somado a isso, podem-se perceber diferenças nos 

interesses expressos por órgão de controle e legislação. A partir de 2013, por exemplo, a 

expressão dos custos indiretos das obras passou a ser limitada pelo Acórdão n. 2622, do 

Tribunal de Contas da União (BRASIL, 2013).  

Essa limitação tem sido objeto de discussões, uma vez que não dá margem suficiente 

para considerações das diferenças entre uma obra e outra, ambas de mesmo projeto, construídas 

em diferentes locais do país. Um exemplo, obtido do próprio sistema de monitoramento, são as 

obras ID 8849 e 8861, nos municípios de Caaparinga (Amapá) e Londrina (Paraná), 

respectivamente. Ambas as obras, pactuadas no mesmo período, são da tipologia “Escola de 
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Educação Infantil Tipo”, sendo pactuados por valores similares junto ao FNDE, 

R$1.249.865,62 e R$1.327.947,47, respectivamente.    

Entretanto, a cidade na região Norte, que possui cerca de 12 mil habitantes, não é 

acessada por via terrestre, ficando às margens de um afluente do Rio Amazonas. Já Londrina, 

a quarta maior cidade da região Sul, é um importante eixo que liga o Sul ao Sudeste do País, 

sendo um importante centro urbano, econômico, industrial, financeiro, administrativo e cultural 

do norte do Paraná. As diferenças notadas nesse exemplo levam à discussão sobre o processo 

de concepção de projetos padronizados utilizados em todo o País. 

Quando analisados os dados das obras distribuídas pelo País, questionam-se as 

considerações realizadas pelo FNDE na definição dos projetos, em relação aos locais de 

implantação dos empreendimentos. O órgão federal diz que ocorreram considerações sobre: 

As diversidades do país, fundamentalmente os aspectos ambientais, geográficos e climáticos, em 

relação às densidades demográficas, os recursos socioeconômicos e os contextos culturais de 

cada região, de modo a propiciar ambientes com conceitos inclusivos, aliando as características 

dos ambientes internos e externos (volumetria, formas, materiais, cores, texturas) com as 

práticas pedagógicas, culturais e sociais (BRASIL, 2017, p.18). 

Entretanto, quando buscados dados sobre o processo de elaboração dos projetos, estes 

não estão disponíveis. Nas páginas oficiais do FNDE sobre o PROINFANCIA não existem 

informações sobre a contratação da equipe técnica responsável pela elaboração dos projetos das 

tipologias mais antigas, nas diferentes fases do programa. Nos memoriais descritivos e 

orçamentos disponíveis para os entes subnacionais, não há qualquer informação sobre os 

responsáveis técnicos. Além disso, nos diversos documentos desses projetos não constam 

registros de responsabilidade técnica. 

Já para os projetos mais recentes desenvolvidos, Tipo 1 e Tipo 2, há os documentos de 

responsabilidade técnica dos profissionais das diferentes áreas, de arquitetura e engenharia. No 

entanto, não há qualquer informação sobre a metodologia utilizada nos desenvolvimentos dos 

projetos ou sobre a ligação entre os diferentes profissionais. Chama atenção o fato de um único 

profissional ser responsável pela elaboração de projetos de diferentes áreas técnicas, como 

elétrica, lógica, água fria, esgoto e incêndio. 

Um último ponto sobre o desenvolvimento de projetos deve analisar a chamada 

“Metodologia Inovadora”. Segundo o FNDE, esses projetos levaram em consideração itens da 

norma de desempenho em edificações residenciais, NBR 15.575 (ABNT, 2013). O título 
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“Metodologia Inovadora” vem então da adaptação de uma norma de outro setor para o projeto 

das edificações escolares. 

Diferentemente dos outros projetos, esses foram desenvolvidos por uma única empresa 

contratada. Chama atenção também o envolvimento de técnicos de diferentes partes do País, o 

que poderia indicar a elaboração dos projetos em grupos com membros inseridos em diferentes 

realidades regionais. Entretanto, percebe-se, dos documentos de responsabilidade técnica, que 

cada profissional ficou responsável por um elemento individual da edificação, sem registro (nas 

ART e RRT) de trabalho no formato de equipe. 

As anotações ou registros de responsabilidade técnica disponíveis podem ser 

consultadas no Anexo C deste trabalho. 

Relacionando o aqui descrito com as normas de contratações públicas, percebe-se a falta 

de foco na fase de concepção do produto (unidades educacionais). O formato de concepção 

percebido dos documentos disponíveis ressalta características de processos frágeis e de baixa 

cooperação entre as partes, com desenvolvimento ineficaz e ineficiente, como cita Koskela et 

al. (2002). 

Além disso, o processo de concepção é estático, preso ao momento da elaboração dos 

projetos. Essa perspectiva vai de encontro à proatividade, com retroalimentações constantes e 

em qualquer momento, de acordo com as necessidades de valor das partes, como propõe não só 

o target costing, mas toda a teoria da construção enxuta. 

Os fatos até aqui descritos levam à questão de percepção de valor dos stakeholders 

diversos dos empreendimentos do PROINFANCIA. Este trabalho, em seu instrumento de 

pesquisa principal, analisou essa percepção dos usuários diretos dos empreendimentos após a 

conclusão das obras.  

Ao se analisar as questões relativas à flexibilidade de características dos projetos, 

percebe-se que os participantes consideraram importante. Alguns itens, como posicionamento 

da edificação, são flexíveis e devem ser estudados de acordo com a realidade local, segundo os 

memoriais dos projetos padrão. Entretanto, itens como a disponibilidade de material e mão de 

obra especializada em relação às especificações de projetos não são flexíveis quando se 

consideram projetos únicos para todo um país com a extensão territorial do Brasil. 

Assim, retorna-se à exploração do target costing e do foco no consumidor e da 

engenharia de valor. Como citado por Melo (2015), faz-se necessário o entendimento do que é 

valor para esses consumidores, assim como para as demais partes envolvidas nos 
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empreendimentos. Esse entendimento é essencial na concepção de projetos que cumpram os 

objetivos do PROINFANCIA, inclusive em um contexto de necessidade de redução de custos. 
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8 CONCLUSÕES 

Percebeu-se na análise dos dados obtidos de forma documental ou através dos instrumentos 

de pesquisa aplicados a complexidade no entendimento de quem são os stakeholders de obras 

públicas e quais os seus interesses. A análise do estrato amostral proposto para este trabalho 

demonstrou as diferenças existentes na percepção de diferentes partes e como essas podem 

influenciar os resultados de um programa como o PROINFANCIA. 

Ao observar os dados das obras num nível nacional, nota-se grande quantidade de recursos 

parados ou inutilizados. Grande parte desses problemas relaciona-se com paralisações em 

construção ou, até mesmo, obras não iniciadas. A comparação regional demonstra diferenças 

profundas entre o nível de conclusão dos empreendimentos, fato que pode estar relacionado à 

adaptação dos projetos padronizados ou às características econômicas das regiões. 

Por sua vez, os projetos aparentam não ter sofrido alterações significativas ao longo do 

tempo. Esse fator fica claro pela falta de relatórios sobre a eficiência do programa ou avaliações 

sobre por quê há um alto índice de obras não concluídas.  

Ligado a isso existe ainda a falta de informação sobre a concepção dos projetos, 

demonstrando pouco comprometimento com essa fase por parte do FNDE. Assim, têm-se 

empreendimentos prontos, como os analisados neste trabalho, que não atendem à demanda da 

população nas questões relacionadas à percepção de valor. 

Nesse sentido, o target costing parece uma ferramenta viável de adaptação, principalmente 

se implantada na fase de concepção de projetos desse tipo. Percebe-se que a situação proposta 

por Ballard e Reiser (2004) é consonante no setor das obras públicas, em que o cliente (a 

sociedade) tem uma quantidade limitada de dinheiro para gastar. 

Além disso, o target costing utilizado na concepção de um produto, em suas modificações 

posteriores pertinentes ao processo de fabricação e também ao longo do seu ciclo de vida, foca 

no processo como um todo. Nesse estágio, deve-se pensar no que se espera do empreendimento 

(fins) e como será possível atingir isso (meios), principalmente com o entendimento de quem 

são os clientes (stakeholders).  

Também, além das demais questões de atendimento aos requisitos de valor das partes, 

ficou clara a importância dada pelos participantes da pesquisa no foco ao longo de todo ciclo 

de vida dos empreendimentos do PROINFANCIA, o que não foi percebido. Nessa questão, o 

target costing é entendido como uma ferramenta de gerenciamento de custos para reduzir o 
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custo total de um produto durante todo o seu ciclo de vida com a ajuda de todos os 

departamentos de uma empresa e a contribuição ativa de toda a cadeia de valor. 

Por fim, fica clara a complexidade do objeto de estudo, cabendo análises diversas das 

apresentadas neste trabalho. Nesse sentido, há diversas questões envolvendo áreas sociais e 

econômicas. Também, pode-se aprofundar em questões estatísticas sobre a execução das obras, 

relações entre tipos de projeto, finalização das obras e atendimento às questões de valor das 

partes etc. 

Este trabalho é limitado aos dados obtidos em seu estrato. Essa limitação se dá também por 

analisar apenas uma camada dos stakeholders, os clientes/usuários de obras concluídas. Cabe 

ressaltar que trabalhos comparando a percepção de outras partes, envolvidas em projetos nas 

diferentes fases de execução, podem fornecer análises diferenciadas sobre a situação do 

programa.  Além disso, trabalhos relacionando a tipologia dos projetos e seus índices de 

execução podem fornecer valiosa análise para a problemática apresentada nesta pesquisa. 

Mesmo com as limitações e complexidade de análise do objeto da pesquisa, este trabalho 

contribui com a apresentação da percepção de valor de um dos estratos de stakeholder dos 

empreendimentos estudados. Essa contribuição parece significativa, considerando algumas 

perspectivas. Inicialmente, há na literatura uma lacuna na análise da perspectiva de valor dos 

usuários em obras públicas, com exceções aos raros estudos em habitações de interesse social. 

Também, esclarece a dificuldade na identificação de quem são os interessados nesses 

empreendimentos. Finalmente, este trabalho deixa evidente a obscuridade do processo de 

concepção de empreendimentos públicos no Brasil, mas demonstrando que há ferramentas que 

podem atacar esse problema. 
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Apêndice A 

Questionário de pesquisa 
 

PARTE 1 
 

Informações Introdutórias 
 
1. Último curso que você concluiu: 
 

 Graduação  Ensino Médio  Ensino Fundamental 
 

 Doutorado  Mestrado  Especialização 
 

 Técnico  Outro  
 
2. Qual o seu envolvimento com uma obra do PROINFÂNCIA? 
 

 Nenhum  Execução  Projeto 
 

 Fiscalização  Usuário – Representantes legais de alunos 
 

 Usuário - Professor  Manutenção  
 

 Outro 
 
3. Em uma escala de 1 a 5, onde 1 é menos importante e 5 mais importante, classifique, segundo sua 

opinião, onde devem ser investidos recursos públicos de construção. 
 

 Postos de saúde/hospitais  Creches/escolas 
      
 Infraestrutura básica (água, energia elétrica, esgoto e pavimentação) 

 
 Parque e praças  Universidades 

 
4. Em se tratando dos investimentos em educação, classifique as seguintes áreas conforme a prioridade, 

em uma escala de 1 a 5, onde 1 é menos importante e 5 mais importante. 
 

 Educação infantil  Ensino médio  Ensino Técnico 
      
 Ensino superior  Pós-graduação   

 
5. Agora, em se tratando de investimentos em educação infantil, classifique conforme o que você 

acredita ser mais importante, em uma escala de 1 a 5, onde 1 é menos importante e 5 mais 
importante. 

 
 Construção de novas unidades  Melhoria nas unidades existentes 

 
 Incentivo à manutenção das crianças na escola 
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 Formação de profissionais  Incentivos aos profissionais 
 
 
 

Projeto e implantação do empreendimento 
 
6. Sobre as características do local de implantação da unidade escolar, classifique conforme o que você 

acredita ser mais importante, em uma escala de 1 a 5, onde 1 é menos importante e 5 mais 
importante. 

 
 Segurança pública  Distância para residência 
      
 Infraestrutura local (água, energia elétrica, esgoto, pavimentação e internet) 

 
 Distância para o trabalho  Facilidade de acesso (transporte público) 

 
7. Se conhece ou está envolvido em alguma obra do PROINFÂNCIA, qual a situação da região onde 

o empreendimento está inserido? 
 

 Não conta com unidades de educação infantil além da que conheço/estou envolvido 
 

 Conta com unidades de educação infantil que não atendem à demanda 
 

 Substituirá (ou substituiu) unidade que funciona em local inadequado 
 

 Outra: __________________________________________________ 
 
8. Quando se pensa nos custos do empreendimento, qual a ordem de importância que os seguintes 

fatores devem ter na concepção dos projetos, em uma escala de 1 a 5, onde 1 é menos importante e 
5 mais importante. 

 
 Manutenção  Construção  Estética 
      
 Operação  Implantação (terrenos) 

 
9. Em sua opinião, qual ordem de importância foi dada para as partes interessadas a seguir no processo 

de concepção dos projetos, em uma escala de 1 a 5, onde 1 é menos importante e 5 mais importante. 
 

 Professores  Alunos  Financiador 
      
 Construtor  Operação/manutenção (prefeituras e estados) 
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PARTE 2 
 
Favor responder as seguintes questões considerando sua percepção ou opinião quanto às afirmativas, 
circulando o número que corresponda ao seu grau de concordância. 
 

1 - Discordo totalmente        2 - Discordo parcialmente        3 - Indiferente    
4 - Concordo Parcialmente        5 - Concordo totalmente 

01 A construção da unidade na região escolhida atende à necessidade da população. 1 2 3 4 5 

02 
A localização de implantação foi suficientemente discutida entre todas as partes 
interessadas no empreendimento (professores, alunos, construtores, projetistas, 
responsáveis pela manutenção etc.). 

1 2 3 4 5 

03 
A utilização de projetos-padrão, disponibilizados pelo MEC/FNDE, ao invés de 
projetos desenvolvidos pelas prefeituras ou estados, é a melhor forma para reduzir 
custos e acelerar a entrega das unidades. 

1 2 3 4 5 

04 A utilização dos projetos-padrão atende características da cultura e da sociedade 
local apenas com pequenos ajustes. 1 2 3 4 5 

05 O processo de avaliação e melhoria contínua dos projetos é claro. 1 2 3 4 5 

 
 
 
 
 
Favor responder as seguintes questões considerando sua percepção ou opinião quanto às características 
citadas, em relação ao grau de importância. 
 

1 – Sem importância        2 – Pouco importante        3 - Indiferente    
4 - Importante        5 – Muito importante 

06 
Em relação às características climáticas da região de implantação do 
empreendimento, é importante que o projeto permita a escolha de revestimentos de 
pisos diferentes nas salas de aula. 

1 2 3 4 5 

07 
Em relação às características climáticas da região de implantação do 
empreendimento, é importante que o projeto permita alterações nas alturas dos tetos 
das salas de aula. 

1 2 3 4 5 

08 Os projetos devem ser flexíveis para adaptações à posição de locação em relação à 
incidência solar. 1 2 3 4 5 

09 A disponibilidade local de materiais e mão de obra qualificada como forte 
influenciadora dos projetos. 

1 2 3 4 5 

10 A utilização de materiais e métodos de acordo com o custo de manutenção. 1 2 3 4 5 

11 A utilização de materiais e métodos de acordo com o custo de construção. 1 2 3 4 5 

12 Especificação das cores dos ambientes internos. 1 2 3 4 5 

13 Marcas dos acessórios (torneiras, chuveiros, registros, pias, vasos sanitários etc.) 
utilizados nos banheiros e cozinhas. 1 2 3 4 5 

14 Tipo de iluminação interna. 1 2 3 4 5 

15 Tipo de cobertura (com telhas metálicas ou cerâmicas, por exemplo) dos pátios. 1 2 3 4 5 

16 Existência de áreas de estacionamento. 1 2 3 4 5 

17 Existência de áreas verdes no entorno da edificação. 1 2 3 4 5 
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Apêndice B 

Roteiro de entrevista 
 

1. As questões sobre o retorno do investimento vêm se tornando mais críticas para 

a análise de viabilidade dos investimentos em obras públicas? 

 

2. A satisfação das partes envolvidas, em especial dos responsáveis financeiros pela 

manutenção e funcionamento das unidades, além dos usuários dos serviços prestados 

nestas, vem ganhando importância na análise de viabilidade dos investimentos públicos? 

 

3.  A fase de desenvolvimento dos empreendimentos (definições de necessidades, 

projetos etc.) tem se tornado mais crítica para o atendimento das questões de satisfação das 

partes interessadas e a materialização do retorno dos investimentos e obras públicas? 

 

4. A relação entre as diversas partes interessadas nos empreendimentos públicos, 

em especial a cadeia de fornecimento de materiais, de equipamentos e de serviços, vem 

ganhando importância para o atendimento às necessidades das diversas partes, 

principalmente para o cumprimento dos objetos? 

 

5. O gerenciamento dos custos das obras públicas, englobando as questões diversas 

de valor para as partes interessadas, é a área certa para o investimento de recursos públicos? 
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Apêndice C 

Distribuição de resultados das questões 3 a 9 
 
 

 

 
 

 

 

Graduação Ensino Médio Ensino 
Fundamental Doutorado Mestrado Especialização Técnico Outro

14 50 60 0 0 10 0 20

Questão 1

Nenhum Execução Projeto Fiscalização Usuário - Rep. 
Alunos

Usuário - 
Professor Manutenção Outro

1 6 0 0 125 26 0 12

Questão 2

Questão 3
Postos de 

Saúde/hospitais
Creches/ 
Escolas

Infra. Básica
Parques e 

praças
Universidades

1 1 0 1 93 64
2 1 0 3 64 89
3 68 35 52 0 2
4 49 61 44 0 1
5 38 61 57 0 1

Pontos Totais 593 654 624 221 257
Média 3,78 4,17 3,97 1,41 1,64

Questão 4
Educação 
Infantil

Ensino Médio Ensino Técnico Ensino Superior Pós-Graduação

1 0 2 7 0 148
2 0 13 38 97 9
3 9 73 47 28 0
4 38 60 36 23 0
5 110 9 29 9 0

Pontos Totais 729 532 513 415 166
Média 4,64 3,39 3,27 2,64 1,06

Questão 5
Construção de 

Novas 
Unidades

Melhorias nas 
unidades 
existentes

Incentivo à 
manutenção de 

crianças nas 
escolas

Formação de 
Profissionais

Incentivos aos 
Profissionais

1 27 30 21 51 28
2 45 28 10 38 37
3 16 37 43 29 31
4 29 33 46 24 25
5 40 29 37 15 36

Pontos Totais 481 474 539 385 475
Média 3,06 3,02 3,43 2,45 3,03
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Questão 6
Segurança 

Pública
Distância para 

Residência
Infra. Local

Distância para o 
Trabalho

Facilidade de 
Acesso

1 44 5 29 22 55
2 41 3 60 26 25
3 37 31 30 33 27
4 22 43 21 51 19
5 12 73 16 24 30

Pontos Totais 385 641 403 497 412
Média Ponderada 2,47 4,14 2,58 3,19 2,64

Não conta com unidades 
de educação infantil além 

da que conheço/estou 
envolvido

Conta com unidades de 
educação infantil que não 

atendem à demanda

Substituirá (ou 
substituiu) unidade que 

funciona em local 
inadequado

Outra

29 120 8 0

Questão 7

Questão 8 Manutenção Construção Estética Operação Implantação 
(Terrenos)

1 0 1 142 1 13
2 6 31 12 19 90
3 45 59 2 30 22
4 75 29 1 45 6
5 31 37 0 62 26

Pontos Totais 602 541 176 619 413
Média Ponderada 3,83 3,45 1,12 3,94 2,63

Questão 9 Professores Alunos Financiador Construtor Operação / 
Manutenção

1 90 61 2 1 3
2 56 89 2 1 9
3 10 3 37 31 76
4 1 2 56 79 21
5 0 2 60 45 48

Pontos Totais 236 266 641 637 573
Média Ponderada 1,50 1,69 4,08 4,06 3,65
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Apêndice D 

Comparativo de notas por região do empreendimento 
 

 
 
 
 
  

Postos de Saúde/hospitais Creches/ Escolas Infra. Básica Parques e praças Universidades

Interior 3,82 4,06 3,98 1,42 1,66
Área Metropolitana 3,72 4,30 3,97 1,39 1,61

Diferença -2% 6% 0% -2% -3%

Educação Infantil Ensino Médio Ensino Técnico Ensino Superior Pós-Graduação

Interior 4,65 3,34 3,31 2,67 1,03
Área Metropolitana 4,64 3,45 3,22 2,61 1,09

Diferença 0% 3% -3% -2% 5%

Construção de Novas Unidades Melhorias nas unidades 
existentes

Incentivo à manutenção de 
crianças nas escolas

Formação de 
Profissionais

Incentivos aos 
Profissionais

Interior 2,97 2,86 3,40 2,61 3,15
Área Metropolitana 3,19 3,22 3,48 2,25 2,87

Diferença 8% 12% 2% -14% -9%

Segurança Pública Distância para Residência Infra. Local Distância para o 
Trabalho Facilidade de Acesso

Interior 1,93 4,08 2,77 3,45 2,78
Área Metropolitana 3,16 4,21 2,34 2,84 2,46

Diferença 64% 3% -16% -18% -12%

Manutenção Construção Estética Operação Implantação 
(Terrenos)

Interior 3,60 3,42 1,05 3,84 3,05
Área Metropolitana 4,13 3,48 1,22 4,07 2,10

Diferença 15% 2% 16% 6% -31%

Professores Alunos Financiador Construtor Operação / 
Manutenção

Interior 1,41 1,78 3,92 4,03 3,85
Área Metropolitana 1,62 1,58 4,29 4,09 3,39

Diferença 15% -11% 9% 1% -12%

Questão 6

Questão 8

Questão 9

Questão 3

Questão 4

Questão 5
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Apêndice E 

Gráficos de respostas às questões “Likert” 
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Anexo A 

Exemplo de relatório de empreendimento gerado pelo SIMEC 
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22/03/2019 SIMEC - Sistema Integrado de Monitoramento Execu??o e Controle

http://simec.mec.gov.br/painelObras/print.php?obra=20093 1/3

SIMEC - Sistema Integrado do Minist?rio da Educa??o 
MEC / FNDE

Hora da Impress?o:22/03/2019 - 09:13:38

Creche Mutirão do Complexo Taiçoca (20093)
Dados da Obra

Situa??o Concluída

Munic?pio - UF: Nossa Senhora do Socorro - SE

Cep 49160-000

Endere?o Avenida L e Rua 35, Mutirão ,

Bairro Taiçoca

Termo/Conv?nio: 4017/2013

Fim da Vig?ncia Termo/Conv?nio 30/05/2019

Situa??o do Termo/Conv?nio: Vigente

Percentual de Execu??o 100.00%

Data Prevista de Conclus?o da Obra 18/01/2019

Tipo de ensino / Modalidade: Educação Básica / Infantil

Tipo do Projeto: MI - Escola de Educação Infantil Tipo C

Tipo da Obra: Construção

Classifica??o da Obra: Urbana

Valor Pactuado pelo FNDE : R$ 901.309,58

Rede de Ensino P?blico: Municipal

Dados da Prefeitura

CNPJ 13.128.814/0001-58

Inscri??o Estadual

Nome PREF MUN DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Raz?o Social NOSSA SENHORA DO SOCORRO PREFEITURA

Email padreinaldo@gmail.com

Sigla P.M.N.S.S.

Telefone Comercial (79) 2107-7802 Ramal: -

Fax (79) 2107-7814 Ramal: -

Endere?o da Prefeitura

CEP 49160-000

Logradouro Praça Getulio Vargas

Complemento
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22/03/2019 SIMEC - Sistema Integrado de Monitoramento Execu??o e Controle

http://simec.mec.gov.br/painelObras/print.php?obra=20093 2/3

N?mero s/n

Bairro Centro

UF SE

Mun?cipio Nossa Senhora do Socorro

Licita??o

Modalidade de Licita??o Concorrência

N?mero da Licita??o 001

Fases da Licita??o

Descri??o Data

Publicação de Edital 30/10/2017

Abertura de Proposta 27/12/2017

Homologação da Licitação 05/01/2018

Contrata??o

Empresa Contratada (19971010000100) J. J. BASILIO DA SILVA CONSTRUTORA - EPP

Data de Assinatura do Contrato 18/01/2018

Prazo de Vig?ncia 365 dias

Data de T?rmino do Contrato 18/01/2019

Valor do Contrato R$ 745.023,82 

Valor Pactuado com o FNDE R$ 901.309,58

Contrato Digitalizado SEGUNDO TERMO ADITIVO VALOR MUTIRÃO.pdf

Ordem de Servi?o

Data da ordem de servi?o 18/01/2018

Data do in?cio da execu??o 18/01/2018

Ordem de Servi?o assinada e em PDF -

Total da planilha contratada (R$) R$ 745.023,82

?rea/Quantidade a ser Constru?da 725.22 m2

Custo Unit?rio R$ R$ 1.027,31

Acompanhamento da Obra
Vistorias

Data da ?ltima Vistoria do Estado ou Munic?pio: 26/12/2018

Situa??o: Concluído

Percentual de Execu??o: 100.00%

Fotos da ?ltima Vistoria

Repasse FNDE por Obra

Valor do Pagamento Percentual pagamento Data de Pagamento

R$ 135.196,44 15,00% 12/07/2018
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22/03/2019 SIMEC - Sistema Integrado de Monitoramento Execu??o e Controle

http://simec.mec.gov.br/painelObras/print.php?obra=20093 3/3

Valor do Pagamento Percentual pagamento Data de Pagamento

R$ 16.133,44 1,79% 12/07/2018

R$ 110.014,73 12,00% 12/07/2018

R$ 285.895,40 31,72% 12/07/2018

R$ 263.940,08 20,00% 18/11/2011

Extrato Banc?rio da Conta do Termo/Conv?nio

Processo CNPJ Razão Social Banco Agência Conta Data Saldo
da
Conta

Saldo
Fundos

Saldo da
Poupança

Saldo
CDB

Saldo

TOTAL

23400001878201116 13128814000158 PREF MUN
DE NOSSA
SENHORA
DO
SOCORRO

001 2346 0000324981 28/02/2019 62,03 840.864,92 0,00 0,00 840.926,95

Lista de Pagamentos efetuados pelo Munic?pio ou Estado

Data

Valor da

Transfer?ncia

(R$)

Data da

Nota

Fiscal

N?mero da

Nota Fiscal

Valor da Nota

Fiscal (R$) Destinat?rio da Nota Fiscal

% Medi??

o F?sica

% medi??o F?sica

Acumuluada

05/03/2018 155.114,66 23/02/2018 40 163.278,56 (19971010000100) J. J. BASILIO DA
SILVA CONSTRUTORA - EPP

22.09 22.09

02/04/2018 187.991,81 26/03/2018 47 192.812,11 (19971010000100) J. J. BASILIO DA
SILVA CONSTRUTORA - EPP

26.09 48.18
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bras do Processo

Nome da Obra Município Situação

Creche Parque dos Faróis I (/painelObras/dadosobra.php?obra=18100) SE - Nossa Senhora do Socorro Obra Cancelada

Creche João Alves Filho (/painelObras/dadosobra.php?obra=20090) SE - Nossa Senhora do Socorro Concluída

Creche Piabeta (/painelObras/dadosobra.php?obra=19733) SE - Nossa Senhora do Socorro Paralisada

Creche Mutirão do Complexo Taiçoca (/painelObras/dadosobra.php?obra=1076239) SE - Nossa Senhora do Socorro Paralisada

Creche Pai André (/painelObras/dadosobra.php?obra=18101) SE - Nossa Senhora do Socorro Obra Cancelada
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UFS - UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SERGIPE

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:
CAAE:

Identificação das dificuldades na definição de questões de valor para os Stakeholders
em Obras Públicas Padronizadas com Base no Target Costing

RENAN TENORIO DE ARAUJO LIMA

Universidade Federal de Sergipe

1
03099018.8.0000.5546

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 3.068.195

DADOS DO PARECER

 A pesquisa focará no programa de construção de unidades escolares do Governo Federal do Brasil,
chamado PROINFÂNCIA. Supondo-se que uma das raízes dos problemas encontrados nos
empreendimentos está na definição de quem são os stakeholders e quais são as suas necessidades, a
pesquisa adota uma abordagem do target costing na gestão da percepção de valor às partes envolvidas
agregando ideias necessárias à definição de quem são essas partes e o que elas esperaram dos
empreendimentos.

Apresentação do Projeto:

Objetivo Primário: O objetivo dessa pesquisa é identificar as dificuldades na definição de questões de valor
para os Stakeholders em obras públicas padronizadas com base na teoria do target costing.
Objetivo Secundário: De forma específica, têm-se como objetivos 1. Definir quais são os stakeholders em
empreendimentos de obras públicas com projetos padronizados. 2. Identificar a percepção de valor e da
cadeia de valor para os stakeholders. 3. Avaliar o processo de concepção de projetos padronizados de
obras públicas, frente aos requisitos dos usuários segundo a abordagem do target costing. 4. Avaliar a
complexidade do atendimento às questões de valor para os stakeholders em obras já implementadas e em
fases de execução diversas.

Objetivo da Pesquisa:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

49.060-110

(79)3194-7208 E-mail: cephu@ufs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Cláudio Batista s/nº
Sanatório

UF: Município:SE ARACAJU

Página 01 de  03
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UFS - UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SERGIPE

Continuação do Parecer: 3.068.195

Riscos: Desconforto com o tema trabalhado; Geração de conflitos de qualquer natureza, mesmo diante do
caráter confidencial da participação; Desconforto, constrangimento ou alterações de comportamento durante
gravações de áudio e vídeo; Apresentação de cansaço ou aborrecimento ao responder a questionários e
entrevistas. Há ainda que ressaltar que há um risco comum a todas as pesquisas com seres humanos que é
a quebra de sigilo involuntário e não intencional, mesmo com a busca dos pesquisados pela garantia da
manutenção deste.
Benefícios: Os resultados dessa pesquisa buscam atender a uma demanda coletiva, prestando auxílio à
execução de obras de unidades escolares, que atendam à demanda das diversas partes interessadas
nestas. Assim, o beneficio prestado é social, do ponto de vista de melhor direcionar investimentos no setor
educacional, e individual para aquelas partes com interesse particular nesses tipos de obras, como pais de
alunos, professores, estudantes etc.

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

A fase preliminar da pesquisa compreende uma revisão bibliográfica inicial para escolha da linha de
pesquisa a ser delineada, além de mapeamento sistêmico da literatura de target costing, relacionando o
tema a obras públicas. Em seguida, escolhe-se o método de pesquisa. A pesquisa contemplará estudo de
casos múltiplos com aplicação de formulários semiestruturados e entrevistas com diversas partes envolvidas
em empreendimentos do programa no Estado de Sergipe. Os formulários foram elaborados de acordo com
a revisão de literatura. As questões, em sua maioria, têm suas respostas em uma escala de Likert,
complementadas por entrevista, constituindo um método de pesquisa quali-quantitativo. Em termos
quantitativos, os dados serão tratados usando testes estatísticos. Espera-se avaliar a complexidade do
atendimento às questões de valor para os stakeholders nas obras estudadas, além de compreender as
dificuldades no processo de concepção desses empreendimentos quanto a questões de valor para essas
partes envolvidas.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Termos de acordo com as Resoluções da CONEP/MS 466/2012 e 510/2016.
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Sem pendências éticas.
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

49.060-110

(79)3194-7208 E-mail: cephu@ufs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Cláudio Batista s/nº
Sanatório

UF: Município:SE ARACAJU

Página 02 de  03
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UFS - UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SERGIPE

Continuação do Parecer: 3.068.195

Considerações Finais a critério do CEP:

ARACAJU, 10 de Dezembro de 2018

Anita Hermínia Oliveira Souza
(Coordenador(a))

Assinado por:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1246971.pdf

19/11/2018
18:47:35

Aceito

Declaração de
Pesquisadores

Pesquisadores.pdf 19/11/2018
18:47:08

RENAN TENORIO
DE ARAUJO LIMA

Aceito

Outros Encaminhamento.pdf 19/11/2018
18:46:47

RENAN TENORIO
DE ARAUJO LIMA

Aceito

Folha de Rosto Folha_de_Rosto.pdf 19/11/2018
18:41:47

RENAN TENORIO
DE ARAUJO LIMA

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

Projeto_de_Pesquisa_CEP.pdf 29/10/2018
11:05:35

RENAN TENORIO
DE ARAUJO LIMA

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_Renan.pdf 29/10/2018
11:05:11

RENAN TENORIO
DE ARAUJO LIMA

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado
Necessita Apreciação da CONEP:
Não

49.060-110

(79)3194-7208 E-mail: cephu@ufs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Cláudio Batista s/nº
Sanatório

UF: Município:SE ARACAJU

Página 03 de  03
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Anexo C 

Documentos de responsabilidade técnica dos projetos 
 
 
- Tipologia “Projeto Convencional 1 e 2” 
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- Tipologia “Metodologia Inovadora A e B” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



142 
 

 



143 
 

 



144 
 

 



145 
 

 



146 
 

 



147 
 

 



148 
 

 



149 
 

 

 


